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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-11237/2023
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária
ASSUNTO: Reconhecimento de dívida
 
 

  À SEMFAZ
 

Senhor Secretário,
 

Tratam os presentes autos de análise a respeito do pedido de reconhecimento de dívida em
desfavor do Município, em razão de procedimento realizado pela Secretaria Municipal de Agricultura e
Pecuária, cujo objeto consis�u na aquisição de 02 (dois) portões de aço em chapa galvanizada medindo
3,00 x 4,20 metros, corrediço com trilho, para instalação no prédio do Feirão do Produtor Rural do 1º
Distrito, que foram finalizados, confeccionados e instalados no prédio pela empresa PEDRO HENRIQUE
MORANDI DA SILVA.

Os autos forma instruídos conforme relatado no Relatório n. 429/PGM/PMJP/2023 de
25/08/2023 (ID 285349).

Em análise a respeito da legalidade em se efetuar o pagamento das despesas realizadas, a
Procuradoria relatou o feito pormenorizadamente, expedindo o Parecer n. 694/2023 de 01/09/2023 (ID
297473), opinando ao final pela possibilidade jurídica do reconhecimento da dívida decorrente do
fornecimento e instalação de 02 (dois) portões de aço em chapa galvanizada, por PEDRO HENRIQUE
MORANDI DA SILVA, sem cobertura contratual e prévio empenho, no valor total de R$ 10.000,00 (dez mil
reais)  

Assim, com fundamento no Parecer n. 694/2023 de 01/09/2023 (ID 297473), RATIFICO o Termo
de Reconhecimento de Divida de 26/09/2023 (ID 340624), DETERMINANDO que seja efetuado o
pagamento no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em favor de PEDRO HENRIQUE MORANDI DA SILVA,
em razão dos serviços prestados, pois a administração não pode se enriquecer à custa de outrem.

Determino ainda, a instauração de procedimento administra�vo para apuração de
responsabilidade pela realização da despesa de modo irregular, a fim de que cópia de tudo o que restar
evidenciado no presente processo seja encaminhado à Corregedoria Geral do Município para apurar a
eventual responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à despesa sem cobertura contratual.

Cumpra-se. Publique-se.
 

Ji-Paraná, data da assinatura eletrônica.
 
 

 (assinado eletronicamente)
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito em Exercício
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Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS,
PREFEITO EM EXERCÍCIO, em 01/11/2023 às 11:29, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art.
19 do Decreto nº 435 de 27/02/2023.
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-4768/2023
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária
ASSUNTO: Convalidação de dívida Vigilância patrimonial ostensiva armada
 
 
 

         À SEMFAZ
 

Senhor Secretário,
 

Tratam os presentes autos de análise a respeito do pedido de convalidação de dívida em
desfavor do Município, oriundas do Contrato n. 079/PGM/PMJP/2023, celebrado com a empresa BELÉM
RIO SEGURANÇA LTDA, tendo como objeto a prestação de serviços de vigilância patrimonial ostensiva
armada, em razão da realização de despesa sem o empenho devido.

Em análise a respeito da legalidade em se efetuar o pagamento das despesas realizadas, a
Procuradoria relatou o feito pormenorizadamente, expedindo o Parecer n. 773/2023 de 29/09/2023 (ID
352615), concluindo ao final que:

Observados os preceitos da legislação vigente, os apontamentos acima e
considerando a instrução dos autos, cabe a Autoridade Competente (gestor da
pasta), de forma excepcional, emi�r termo reconhecendo a prestação de serviços
executado e convalidando os atos pra�cados rela�vos à assunção da obrigação e a
emissão do empenho, com espeque no art. 55, da Lei 9.784/1999, para então
determinar o pagamento da despesa gerada, por BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA, no
valor total de R$ 103.130,14 (cento e três mil e cento e trinta reais e quatorze
centavos).   

Ante ao exposto, e com base no Parecer n. 773/2023 de 29/09/2023 (ID 352615), RATIFICO o
Termo de Reconhecimento De DIVIDA Belem Rio de 17/10/2023 (ID 384220) convalidando os atos
pra�cados, DETERMINO que seja efetuado o pagamento no valor de R$ 103.130,14 (cento e três mil e
cento e trinta reais e quatorze centavos), em favor da empresa BELÉM RIO SEGURANÇA LTDA, em razão
dos serviços prestados, pois a administração não pode se enriquecer à custa de outrem.

Determino ainda, a instauração de procedimento administra�vo para apuração de
responsabilidade pela realização da despesa de modo irregular, a fim de que cópia de tudo o que restar
evidenciado no presente processo seja encaminhado à Corregedoria Geral do Município para apurar a
eventual responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à despesa sem prévio empenho.

Cumpra-se. Publique-se.
 

Ji-Paraná, data da assinatura eletrônica.
 
 

 (assinado eletronicamente)
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito em Exercício
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-13843/2023
INTERESSADO: Fábio Gonçalves
ASSUNTO: Concessão de Diárias
 
                                                 

RETIFICAÇÃO

Considerando o teor do Despacho de ID 419977,  RETIFICO a Decisão GABPREF 270 de ID
416656, da seguinte forma:

ONDE SE LÊ: Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, mediante delegação de
competência através do Decreto n. 7350/GAB/PM/JP/2017, e com base no parecer
supramencionado, APROVO a prestação de contas juntada aos autos da Sra. Sirlene Muniz Ferreira e
Cândido.

LEIA-SE: Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, mediante delegação de

competência através do Decreto n. 7350/GAB/PM/JP/2017, e com base no parecer supramencionado,
APROVO a prestação de contas juntada aos autos do Sr. Fábio Gonçalves.

À CONTABILIDADE MUNICIPAL, para as providências cabíveis.
 
Publique-se.
 

Ji-Paraná, data da assinatura eletrônica.
 
 

(assinado eletronicamente)
Ageu Lacerda Neves

Chefe de Gabinete do Prefeito
Decreto n. 1535/GAB/PM/JP/2023

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
Fone: (69) 3416-4000 - CNPJ 04.092.672/0001-25 - site: www.ji-parana.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente por AGEU LACERDA NEVES, Chefe de Gabinete, em
31/10/2023 às 19:59, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art. 19 do Decreto nº 435 de
27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ji-parana.ro.gov.br, informando o
ID 421077 e o código verificador D0D60CE5.

Referência: Processo nº 1-13843/2023. Docto ID: 421077 v1
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 22-59/2023
INTERESSADO: Fábio Gonçalves
ASSUNTO: Concessão de Diárias
 
 
                                                 

Ao Setor Contábil da AGERJI
 
 
O presente processo trata-se da concessão de 02 (duas) diárias concedidas ao Diretor

Presidente Interino da AGERJI, Sr. Fábio Gonçalves, haja vista a necessidade de deslocamento a cidade de
Porto Velho/RO, para par�cipar de reunião junto a FUNASA, conforme jus�ficado na Concessão de Diárias
19 de 17/10/2023 (ID 385770).

 
Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município manifestou-se através do

Parecer 2408 de 26/10/2023 (ID 412453), concluindo pela homologação da referida prestação de contas e
baixa da responsabilidade.

 
Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, mediante delegação de

competência através do Decreto n. 7350/GAB/PM/JP/2017, e com base no parecer supramencionado,
APROVO a prestação de contas juntada aos autos do Sr. Fabio Gonçalves.

 
Publique-se.
 

Ji-Paraná, data da assinatura eletrônica.
 
 

(assinado eletronicamente)
Ageu Lacerda Neves

Chefe de Gabinete do Prefeito
Decreto n. 1535/GAB/PM/JP/2023

 

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
Fone: (69) 3416-4000 - CNPJ 04.092.672/0001-25 - site: www.ji-parana.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente por AGEU LACERDA NEVES, Chefe de Gabinete, em
01/11/2023 às 13:08, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art. 19 do Decreto nº 435 de
27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ji-parana.ro.gov.br, informando o
ID 422462 e o código verificador 1646F7D5.

Referência: Processo nº 22-59/2023. Docto ID: 422462 v1

DECRETOS

Decreto 3096 de 01/11/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 423498 e CRC: 27FDCDD5). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

 DECRETO N. 3096, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2023
 

Aprova o Manual de Procedimentos Orçamentários do
Município de Ji-Paraná/RO, e dá outras providências.

 
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ  no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando a necessidade de normatizar procedimentos orçamentários no âmbito municipal,
bem como proporcionar maior transparência das ações públicas;

Considerando a necessidade de dar cumprimento às determinações proferidas pelo egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, por meio do Acórdão 00525/17, (item IV, "b"), prolatado no
Processo nº 01273/17-TCE-RO; 

Considerando a Constituição Federal de 1988, Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF), Leis Federais 4.320/1964 e 10257/2001 - Estatuto da Cidade, e demais
normas vigentes, e

Considerando a necessidade de consolidar mecanismos de controle a serem aplicados na gestão
dos recursos públicos, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o Manual de Procedimentos Orçamentários do Anexo do presente Decreto.

Art. 2º As Unidades Gestoras do Município de Ji-Paraná observarão as orientações contidas no
Manual de Procedimentos Orçamentários sem prejuízo do atendimento dos instrumentos normativos
vigentes.

Art. 3º O Manual de Procedimentos Orçamentários aprovado por este Decreto ficará também
disponível no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Ji-Paraná: http://transparencia.ji-
parana.ro.gov.br/transparencia/.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor da data de sua publicação.

Palácio Urupá, 1º de novembro de 2023.

[assinado eletronicamente]
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JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS
Prefeito Em Exercício

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
Fone: (69) 3416-4000 - CNPJ 04.092.672/0001-25 - site: www.ji-parana.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS,
PREFEITO EM EXERCÍCIO, em 01/11/2023 às 13:21, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art.
19 do Decreto nº 435 de 27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ji-parana.ro.gov.br, informando o
ID 423498 e o código verificador 27FDCDD5.

Anexos
Seq. Documento Data ID

1 Manual Manual 30/10/2023 416763

Docto ID: 423498 v1

Estado de Rondônia

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Estado de Rondônia










 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

– 

 

 


 

 

 

 

– 

 

 

 

 
 
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


1- APRESENTAÇÃO 



         







          





        

 



















        

          



            

           







  

ID: 414601 e CR C: 5B657E 68ID: 416763 e CR C: DE F3E 187

Estado de Rondônia








 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

– 

 

– 


 
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





2 - SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA 

2.1 SISTEMA DE PLANEJAMENTO 



 



         



          

           









  





2.2 ÓRGÃOS ENVOLVIDOS  


























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





2.3 ATRIBUIÇÃO  







 



 



        


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Programa

            

           



       

         

 



Objetivo





Ações Orçamentárias




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Estado de Rondônia








         







 



 







          



 



 

       



 

2.4 CONCEITOS ORÇAMENTÁRIOS 

Órgão Central de Gestão





  



 

Unidade Gestora






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Estado de Rondônia








Meta





Indicadores de Desempenho

          





Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

       



          









Lei Orçamentária Anual – LOA





      







Base Legal



● 

● 

● 

● 

● –
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3. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

          

          





         





         







       







● 

● 

● 

 

3.1 PLANO PLURIANUAL 









           

           



–

  
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3.1.1 DIMENSÃO ESTRATÉGICA 



            

            













             







 





        







 

Atributos do Programa Temático

 

             

         



 



 

         
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Estado de Rondônia












               

             

















●        

          



● 

● 



● 

●        









          



● 

● 

● 
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







        

           





● Denominação:        



● Fonte





● Unidade de Medida



● Índice de Referência       





● Periodicidade

● Base Geográfica

● Fórmula de Cálculo

● Data de apuração

 

         



          

      

           













● 
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Estado de Rondônia








● 

● 

          



 









 

viabilizam os objetivos e suas metas, explicitando o “como fazer” ou as 



     

        



 

2.1.3 DIMENSÃO OPERACIONAL 

          









            









        


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Estado de Rondônia








3.1.5 PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DO PPA 

● 

● 



●        



●         



          



















        





          





● 

        



● 




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





3.1.3 CICLO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 











3.1.4 ELABORAÇÃO PPA 



● 

●      

       



●          







 



 










 
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







● 





      



         





 

3.2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

          

         



●        

         



● 

● 

● 

● 

● 



● 

          



● 



● 
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Estado de Rondônia








● 

● 

●         



● 

Anexos exigidos pelo Manual dos Demonstrativos Fiscais 

● 

● 

● 

● 



● 

● 

● 

● 

● 

●        



● 

 

 

3.2.1 PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA LDO 












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Estado de Rondônia








● 

        



 

3.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

         –  











●         



●      



● 

●          





● 





●           











 s ações que entregam produtos e serviços “finais” à sociedade ou ao 


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









           





          

           



           







             



        



            







●         





● 





●         

     



●        

         


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Estado de Rondônia








3.3.1 DIRETRIZES 

          









● 

         

         



● 

          





● 

 

3.3.2 PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS 



         



         









        





caput


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Estado de Rondônia


























               











            



















 

3.3.3 ELABORAÇÃO DO PLOA 

         




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Estado de Rondônia








●         

     



●        

         



●           



●  



●         



 

4 - INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

          



           

          



         

         



         

           

          

       







           

        


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


         



        

          



      

            









         



●          



●         



● 







          



● 

 

 

 


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Estado de Rondônia
















● 

●           



● 



● 

● 

● 

● 



4.1 ESTRUTURA RELATÓRIO 













       



       








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Estado de Rondônia




















        

 

          





● 

        



●        



●        

       





● 

● 

● 



● 



●        


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





 

5.1 GASTOS OBRIGATÓRIOS NA EDUCAÇÃO 





 

          



 



5.1.1 RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE 
IMPOSTOS 

         



        



          

            





            

  



● –

● –

● –

● –





● 
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





●         





● 



        

            











          

       



        



 

5 – ALOCAÇÃO DE RECURSOS FUNDEB E SAÚDE 

           

     







            



   

           






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Estado de Rondônia








● 

● 

● 

● 

● 

●    



Quadro 1 – EDUCAÇÃO – RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 

1- RECEITA DE IMPOSTOS



–

– 

–

–



2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

 





 















 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 
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Estado de Rondônia








 

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - equivalente a 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5))1 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) 

+ (2.5)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)+ (2.7)) 

                  Fonte: MDF 

5.1.2 FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO (FUNDEB) 

    







         









          





           





● 

● 

● 

● 

● 

● 

● 


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Estado de Rondônia














25% (vinte e cinco por cento) 

          









 da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)  







            









          





          



70% (setenta por cento) 







30% (trinta por cento)       



–





         
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









 –

 –

 –









RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 





































7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1-4) 

 

5.1.3 REPASSES DO FNDE 





         


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





             



          











5.2 GASTOS OBRIGATÓRIOS NA SAÚDE 



 







 

5.2.1 RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE 
IMPOSTOS 















● –

● –

● –

● –




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Estado de Rondônia








● 

● 

● 

● 

● 

●    







 

a Único de Saúde (SUS). Essas transferências é denominada “repasse 

Fundo a Fundo” porque obrigatóriamente, para receber repasses de recursos do Fundo 

            



           



● 

● 



           



          



   

         





            

           


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    

    


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


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  









6.2 ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS 

6.2.1 BASE CONCEITUAL 







              



          



  

             



         

regulamentado através do artigo 40 da Lei 4.320/64 que estabelece que “Os Créditos 



o”, assim, este dispositivo legal permite o reforço e a abertura de 

            





           

ID: 414601 e CR C: 5B657E 68ID: 416763 e CR C: DE F3E 187

Estado de Rondônia








6 – ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS 





         

          

          







TIPO FINALIDADE ATO LEGAL







   



   





    

    

   

    

    

   

     

   

   

    

 

   









   



   




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









           



 

6.2.2 BASE NORMATIVA 

         

“Finanças Públicas”, onde, ao longo dos arts. 165 e 167 e incisos, aborda os créditos 



        



● –

         



●   

 



●    





 

6.2.3 MODALIDADES DE CRÉDITO ADICIONAL 





●  –       



● –

          


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Estado de Rondônia








● 







–


Fonte:

6.2.4 FORMALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 





       

















          

           

        






 







 





 

 


 












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Estado de Rondônia










●   –      



● –



● – 



●       –    





 

6.2.7 CODIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS ADICIONAIS 

         



         





● 

●        



● 





● 




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



 







        

        



 

6.2.5 PRAZO PARA SOLICITAÇÃO E VIGÊNCIA 

        



–









 



 

6.2.6 FONTE DE RECURSOS 

         

        

          



 

          


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6.2.8 RESPONSABILIDADE 

        





       

        

          




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








 



           





  



 

6.2.11 ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS 

EXTRAORDINÁRIOS 

        
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Estado de Rondônia








APURAÇÃO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO EM 31/12/2022 

Superávit do Exercício de 2022 

– 

– 

– 

Cálculo do Superávit Financeiro Apurado em Balanço 



–

 

  

 – 

 

Obs.:

 

6.3 REFORMULAÇÃO ADMINISTRATIVA 



  

  





no inciso VI, art. 167 da Constituição Federal do Brasil de 1988 “



outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa”, 



         






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Estado de Rondônia








 

6.3.1 REMANEJAMENTO 





 

6.3.2 TRANSPOSIÇÃO 


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





 

8 – PROCEDIMENTOS PARA ASSEGURAR VEDAÇÕES DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL 





“Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão 

      

    

      

     

      



 



    

      

exercício”.



         




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





8.1 Aumento da Despesa de Pessoal nos últimos 180 dias do Mandato 

(Art.21, Parágrafo Único da LRF) 

       



“Art. 21”. É nulo de pleno direito:









      







 







 







     

      





       

          





        








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
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

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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3052, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Leydiane Meire Parão da Silva, para ocupar o
cargo em comissão de Assessora Nível I da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Leydiane Meire Parão da Silva, para ocupar o cargo em comissão de
Assessora Nível I da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ji-Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício

Decreto 3051 de 31/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 419762 e CRC: B1F7F3E3). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3051, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Kellen Cardoso Campos Camargo, para ocupar
o cargo em comissão de Assessora Executiva da
Secretaria Municipal de Proteção e Bem Estar Animal do
Município de Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Kellen Cardoso Campos Camargo, para ocupar o cargo em comissão de
Assessora Executiva da Secretaria Municipal de Proteção e Bem Estar Animal do Município de Ji-Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício

Decreto 3053 de 31/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 419888 e CRC: 6D0A6629). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3053, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Marcos Alves da Costa, para ocupar o cargo em
comissão de Coordenador de Pavimentação Asfáltica da
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos do
Município de Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Marcos Alves da Costa, para ocupar o cargo em comissão de Coordenador
de Pavimentação Asfáltica da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Ji-
Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício
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Decreto 3054 de 31/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 419922 e CRC: 1DBC9BAD). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3054, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Maria Sirlene Francisca da Rocha, para ocupar
o cargo em comissão de Assessora Nível IV da Secretaria
Municipal de Administração do Município de Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Maria Sirlene Francisca da Rocha, para ocupar o cargo em comissão de
Assessora Nível IV da Secretaria Municipal de Administração do Município de Ji-Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício

Decreto 3056 de 31/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 419974 e CRC: BEF3CF57). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3056, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Elaine Cristina Ramos Martins, para ocupar o
cargo em comissão de Assessora Nível III do Gabinete do
Prefeito do Município de Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Elaine Cristina Ramos Martins, para ocupar o cargo em comissão de
Assessora Nível III do Gabinete do Prefeito do Município de Ji-Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício

Decreto 3055 de 31/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 419953 e CRC: EB08C218). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3055, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Jamys Caetano Silva Prado, para ocupar o cargo
em comissão de Diretor do Departamento de
Monitoramento e Assuntos Jurídicos de Contratos da
Secretaria Municipal de Planejamento do Município de
Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Jamys Caetano Silva Prado, para ocupar o cargo em comissão de Diretor
do Departamento de Monitoramento e Assuntos Jurídicos de Contratos da Secretaria Municipal de
Planejamento do Município de Ji-Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício

Decreto 3057 de 31/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 420005 e CRC: CD6C2FD3). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3057, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Maria de Fátima Pereira, para ocupar o cargo
em comissão de Assessora Nível IV da Secretaria
Municipal de Administração do Município de Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Maria de Fátima Pereira, para ocupar o cargo em comissão de Assessora
Nível IV da Secretaria Municipal de Administração do Município de Ji-Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício
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Decreto 3058 de 31/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 420022 e CRC: 1994558F). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3058, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Anderson Camilo de Oliveira, para ocupar o
cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria
Municipal de Administração do Município de Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Anderson Camilo de Oliveira, para ocupar o cargo em comissão de
Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Administração do Município de Ji-Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício

Decreto 3093 de 01/11/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 422444 e CRC: E64275A1). Pág: 1/3

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

 DECRETO N. 3093, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2023
 

Nomeia membros do Comitê Gestor de Avaliação das
Demandas dos Órgãos e Entidades da Administração
Direta e Indireta do Poder Executivo, em observância aos
procedimentos para o planejamento das licitações e
contratações a que se refere à Lei Federal nº 14.133, de
01 de abril de 2021, e dá outras providências.

 
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ  no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o Decreto n. 0672, de 24 de março de 2023, e suas alterações;

Considerando a criação do Comitê Gestor de Avaliação das Demandas dos Órgãos e Entidades da
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, em observância aos procedimentos para o planejamento
das licitações e contratações a que se refere à Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme
Decreto n. 2962/2023 (ID 397968);

Considerando o teor dos documentos: Memorando 187 de 27/10/2023 (ID 415122); Memorando
264 CPL/PMJP/RO/2023 de 25/10/2023 (ID 408220); Memorando 55 de 25/10/2023 (ID 407426);
Memorando 304 de 27/10/2023 (ID 414529); Memorando 876 de 27/10/2023 (ID 415148); Memorando 149
de 30/10/2023 (ID 418835); Memorando 48 de 25/10/2023 (ID 408012),

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam nomeados os membros do Comitê Gestor de Avaliação das Demandas dos Órgãos e
Entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, em observância aos procedimentos para o
planejamento das licitações e contratações a que se refere à Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

Art. 2º O Comitê Gestor de Avaliação do Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Ji-
Paraná, que será composto pelos seguintes servidores:

I -  Secretário Municipal de Planejamento - Presidente:
a) Durval Bartolomeu Trigueiro Mendes Júnior.

II -  Superintendente de Compras e Licitações:
a) Adriana Bezerra Reis.

III - Secretário Municipal de Administração:
a) Jeferson Lima Barbosa.

Decreto 3059 de 31/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 420040 e CRC: EA592EF5). Pág: 1/2

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3059, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023
 

Nomeia Geneci de Moura Tecchio, para ocupar o cargo
em comissão de Assessora Nível I da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Ji-Paraná.

  
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Geneci de Moura Tecchio, para ocupar o cargo em comissão de Assessora
Nível I da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ji-Paraná.

              Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de
novembro de 2023.

Palácio Urupá, aos 31 dias do mês de  outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício

Decreto 3093 de 01/11/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 422444 e CRC: E64275A1). Pág: 2/3

IV - Secretário Municipal de Fazenda:
a) Laedison Xavier de Souza.

V - Representante da Contabilidade do Município:
a) Maricelo Lopes Paixão.

VI - Representantes da Comissão Permanente de Licitações:
a) Sônia Regina da Silva;
b) Neurizete dos Santos;
c) Jaqueline Grassi;
d) Jaqueline Leão Pereira;

VII - Representante da Secretaria Municipal de Planejamento:
a) Marcelo Aparecido de Oliveira.

VIII- Representantes da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos:
a) Sérgio Adriano Camargo;
b) Leandro Antônio Kuticoski.

IX - Representante da Secretaria Municipal de Educação:
a) Grazielly Júlio Mangarotti.

X - Representante da Secretaria Municipal de Saúde:
a) Emanuel Henrique Azevedo de Castro.

XI - Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família:
a) Marcorélio da Silva Munhóz;
b) Mayza Galvão Santos;
c) Tácila Siqueira da Silva.

Art. 3º O Comitê deverá executar as ações necessárias e atribuições conforme seu Decreto de
criação Decreto 2962 de 23/10/2023 (ID 397968).

Art. 4º As atividades serão desenvolvidas sem ônus adicionais para o Município de Ji-Paraná.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, 1º de novembro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito Em Exercício
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Decreto 3094 de 01/11/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 422835 e CRC: 1434083E). Pág: 1/1

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3094, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2023
 

Exonera Ivan Leitão e Silva, do cargo em comissão
de Representante do Município de Ji-Paraná em
Brasília

 
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:
  
Art. 1º Fica exonerado Ivan Leitão e Silva, do cargo em comissão de Representante do Município

de Ji-Paraná em Brasília.

Art. 2º Este decreto entra em vigor nesta  data.

Palácio Urupá, 1º de novembro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito em Exercício
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Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS,
PREFEITO EM EXERCÍCIO, em 01/11/2023 às 12:51, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art.
19 do Decreto nº 435 de 27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ji-parana.ro.gov.br, informando o
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Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 3087, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

GABINETE SECRETARIO MUN. DE ADMINISTRAÇÃO02 04 01

1832 


45.000,00





DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLIÇOS02 08 02

1579 


40.000,00





GABINETE DO SECRETARIO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA02 10 01



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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

DECRETO N. 3095, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2023
 

Nomeia Manoel Rocha Alecrim Neto, para ocupar o
cargo em comissão de Representante do Município de Ji-
Paraná em Brasília.

 
O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atribuições

legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A:
  
Art. 1º Fica nomeado Manoel Rocha Alecrim Neto, para ocupar o cargo em comissão de

Representante do Município de Ji-Paraná em Brasília.

Art. 2º Este decreto entra em vigor nesta  data.

Palácio Urupá, 1º de novembro de 2023.

[assinado eletronicamente]
JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS

Prefeito em Exercício

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
Fone: (69) 3416-4000 - CNPJ 04.092.672/0001-25 - site: www.ji-parana.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS,
PREFEITO EM EXERCÍCIO, em 01/11/2023 às 12:51, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art.
19 do Decreto nº 435 de 27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ji-parana.ro.gov.br, informando o
ID 423389 e o código verificador 6A8ACE00.

Docto ID: 423389 v1

Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

846 


30.300,00





GABINETE DO SECRETARIO DE ESPORTE E LAZER02 13 01

918 


98.560,00





157 



-20.000,00




GABINETE DO SECRETARIO MUN. DE FAZENDA02 05 01



1786 


-40.000,00




DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLIÇOS02 08 02



1568 




-5.000,00




GABINETE DO SECRETÁRIO MUN.INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURÍSMO02 09 01



824 



-30.300,00




GABINETE DO SECRETARIO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA02 10 01






ID: 422290 e CR C: 919021AB
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Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

908 



-68.044,70




GABINETE DO SECRETARIO DE ESPORTE E LAZER02 13 01



909 



-10.000,00




GABINETE DO SECRETARIO DE ESPORTE E LAZER02 13 01



912 



-3.000,00




GABINETE DO SECRETARIO DE ESPORTE E LAZER02 13 01



924 



-260,30




GABINETE DO SECRETARIO DE ESPORTE E LAZER02 13 01



939 



-17.255,00




COORDENADORIA DE DESPORTO E LAZER02 13 02



1436 


-20.000,00




GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES02 26 01





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Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO



                          Laedison Xavier de Souza
                    Secretário Municipal de Fazenda

                         Joaquim Teixeira dos Santos
                                Prefeito em Exercício

 




ID: 422290 e CR C: 919021AB

Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 3088, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

                               Joaquim Teixeira dos Santos
                                        Prefeito em Exercício

             Laedison Xavier de Souza
       Secretário Municipal de Fazenda

 




ID: 422291 e CR C: DD1DC50E
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Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

ANEXO ÚNICO AO DECRETO N.° 3088, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA02 06 02

402 


4.018,50





TOTAL: R$ 4.018,50

GABINETE DO SECRETARIO MUN. DE EDUCAÇÃO02 06 01

182 



-60,00





185 


-100,00





187 


-1.000,00





MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA02 06 02

230 



-2.858,50





                          Joaquim Teixeira dos Santos
                                  Prefeito em Exercício

                     Laedison Xavier de Souza
               Secretário Municipal de Fazenda

TOTAL: -R$ 4.018,50

 




ID: 422291 e CR C: DD1DC50E

Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 3089, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

BLOCO DE MANUTENÇÃO - ATENÇÃO PRIMÁRIA02 07 03

504 


74.857,14









ID: 422292 e CR C: 8D5FF959
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Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

490 



-74.857,14





BLOCO DE MANUTENÇÃO - ATENÇÃO PRIMÁRIA02 07 03






                          Laedison Xavier de Souza
                    Secretário Municipal de Fazenda

                         Joaquim Teixeira dos Santos
                                Prefeito em Exercício

 




ID: 422292 e CR C: 8D5FF959
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Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

1808 



100.000,00






1798 


692.425,15








                          Laedison Xavier de Souza
                    Secretário Municipal de Fazenda

                Joaquim Teixeira dos Santos
                       Prefeito em Exercício

 




ID: 422293 e CR C: 7428A239

Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 3090, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

BLOCO DE MANUTENÇÃO - ATENÇÃO ESPECIALIZADA02 07 04

1843 


1.269.760,39





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

ID: 422298 e CR C: 8F5AF17A
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MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ

  

SUPERAVIT FINANCEIRO APURADO EM BALANÇO EXERCÍCIO 2022 
FONTE DE RECURSO VINCULADA:010.135 - Emendas  Estaduais - Estruturação 

ANEXO ÚNICO AO DECRETO: N. 3091, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023

1 - Ativo Financeiro

2 - Restos a Pagar

Superavit do Exercício de 2022 

APURAÇÃO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO EM 31/12/2022 

Cálculo do Superavit Financeiro Apurado em Balanço

4 - Fonte de Recurso Vinculada

a) Superavit Financeiro Apurado em Balanço (+)
b) Créditos já Abertos no Exercício - Superávit
(-)
c) Superavit Financeiro a Utilizar (=)

-

R$ 854.391,60

R$ 0,00

R$ 854.391,60 R$ 0,00

3 - Outras Obrigações (Depósitos, cauções, consignações, etc.) R$ 0,00

R$ 854.391,60

R$ 854.391,60

R$ 416.283,60

R$ 438.108,00

                        Laedison Xavier de Souza
                  Secretário Municipal de Fazenda

                          Joaquim Teixeira dos Santos
                                 Prefeito em Exercício

 



ID: 422298 e CR C: 8F5AF17A

04.092.672/0001-25
Av. 2 de Abril
www.ji-parana.ro.gov.br

Município de J i-Paraná
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422298ID:

D3C3695D84D220BE 966691867DE 9D4CA
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MD5:
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Decreto
Tipo do Documento

n.º  3091, de 31 de outubro de 2023
Identificaçã o/Número

31/10/2023
Data

0-0/0Processo:

DocumentoProcesso

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional S uplementar no corrente E xercício F inanceiro.
S úmula/Objeto:

R OBE R TA S ANTOS  LINHAR E SUsuário:

31/10/2023 18:14:14Criaçã o: 31/10/2023 18:16:01F inalizaçã o:

INTE R E S S ADOS

GABINE TE  DO PR E FE ITO J i-Paraná R O 31/10/2023 18:15:42

S E CR E TAR IA MUNICIPAL DE  FAZE NDA J i-Paraná R O 31/10/2023 18:15:49

AS S UNTOS

DE CR E TO 31/10/2023 18:14:49

AS S INATUR AS  E LE TR Ô NICAS

LAE DIS ON XAVIE R  DE  S OUZA 31/10/2023 18:18:32S E CR E TAR IO MUNICIPAL DE  FAZE NDA

Assinado na forma do Decreto Municipal nº  435/2023.

J OAQUIM TE IXE IR A DOS  S ANTOS 31/10/2023 19:53:40PR E FE ITO E M E XE R CÍCIO

Assinado na forma do Decreto Municipal nº  435/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QR Code acima ou ainda através do site transparencia.ji-parana.ro.gov.br
informando o ID 422298 e o CR C 8F5AF17A.
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RESOLUÇÕES

Resolução 039 de 01/11/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 423509 e CRC: 061BAC52). Pág: 1/2

Prefeitura Municipal de Ji-Paraná
Casa dos Conselhos

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE DE JI-PARANÁ - RO

Lei Municipal 311/90, alterada pela Lei 2472/13.

RESOLUÇÃO Nº 039/CMDCA/2023                          
      

Dispõe sobre publicação do
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO -

FUMCRIANÇA Nº 02/2023 do CMDCA.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Ji-Paraná/RO, no uso
de suas atribuições legais e, de acordo com o Art. 139 da Lei Federal nº. 8.069 de 13 de julho de 1990 c/c
Art. 8° - XIX da Lei Municipal nº 2472/13, bem como nas disposições contidas na resolução nº 75 do
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente CONANDA.

CONSIDERANDO: A Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 Estatuto da Criança e do Adolescente e
a Resolução nº 137, de 2010, dispõe sobre os parâmetros para a criação e o funcionamento dos Fundos
Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente;
 
CONSIDERANDO: A Lei Municipal nº 2472 de 19 de julho de 2013, que dispõe sobre a Política Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente.
 
CONSIDERANDO: O Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
de Ji-Paraná/RO, aprovado através da Resolução nº 006/CMDCA/2013.

CONSIDERANDO: As deliberações ocorridas na Reunião Ordinária do CMDCA, realizada no dia 04 de
outubro realizada no Centro Educativo Dom Bosco e 01 de novembro de 2023 na Casa dos Conselhos,
conforme as atas de Nº 12/CMDCA/2023 e 13/CMDCA/2023.

RESOLVE:   

Art. 1° - Aprovar a publicação do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO FUMCRIANÇA do Nº 02/2023 do
CMDCA.
 
Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.

Ji-Paraná - RO, 01 de outubro de 2023.

 
Registre-se
Publique-se

 
 
 

ID: 423649 e CR C: 9E BD12BA

Resolução 039 de 01/11/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 423509 e CRC: 061BAC52). Pág: 2/2

GILSON LOPES SOARES
Presidente BIÊNIO 2022/2024

Decreto n°1420/GAB/PM/2023

Avenida Ji Paraná, nº615, Bairro Urupá, CEP 76900-224
Ji-Paraná - Rondônia - Brasil

Documento assinado eletronicamente por GILSON LOPES SOARES, PRESIDENTE DO CMDCA,
em 01/11/2023 às 12:00, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art. 19 do Decreto nº 435 de
27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ji-parana.ro.gov.br, informando o
ID 423509 e o código verificador 061BAC52.

Docto ID: 423509 v1

ID: 423649 e CR C: 9E BD12BA
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AVISO DE INEXIGIBILIDADE
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 033/CPL/PMJP/RO/2023

O Município de Ji-Paraná, por intermédio da Comissão Permanente de Licita-
ções - CPL, Decreto n° 2.606/2023, torna público aos interessados que o Processo 
Administrativo: 1-14555/2023, cujo objeto  pagamento de taxa de inscrição para 
participação em curso presencial, visando a capacitação de servidor quanto aos 
procedimentos necessários ao encerramento do exercício 2023, orientando para os 
aspectos relevantes e os ajustes necessários ao fechamento das Contas - Patrimoniais, 
Orçamentárias de Controle; elaboração e análise das DCASP, que será realizado 
nos dias 07 e 08 de novembro de 2023, teve INEXIGIBILIDADE de licitação com 
fundamento no art. 25, inciso II e art. 13, inciso IV da Lei 8666/93 e suas alterações 
posteriores, em favor da empresa REALIZAR ESCOLA PROFISSIONALIZANTE 
UNIPESSOAL LTDA, CNPJ: 44.689.136.0001/26, no valor total de  R$ 2.790,00 
(dois mil, setecentos e noventa reais). Outras informações encontram-se disponíveis 
no site http://transparencia.ji-parana.ro.gov.br/.

Ji-Paraná, 01 de novembro de 2023.

Geisislaine de Oliveira Martins
Presidente/Pregoeira 

Decreto nº 2.606/2023

AVISO DE CHAMAMENTO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO

REPUBLICAÇÃO DO EDITAL Nº 006/2022

A Prefeitura Municipal De Ji-Paraná, por intermédio da Comissão Permanente 
de Licitação – CPL, decreto nº. 2606/2023, Processo Administrativo nº 1-3163/2022 
- SEMUSA, torna público, para conhecimento dos interessados a republicação do 
Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO, cujo objeto Credenciamento de Servi-
ços de exames anatomopatológicos com base na tabela SUS, visando a execu-
ção dos exames de Média Complexidade com os seguintes códigos SIGTAP: 
02.03.02.003-0, 02.03.02.002-2, 02.03.02.006-5, 02.03.02.007-3 e 02.03.02.007-3, 
almejando atender a demanda dos usuários do SUS no Município de Ji-Paraná, 
a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA. 
Valor total estimado: R$ 237.209,40 (duzentos e trinta e sete mil, duzentos e 
nove e quarenta centavos). Início do Recebimento dos Envelopes:  01/11/2023 
às 07hs30 e o Encerramento: 01/11/2024, às 13hs30 LOCAL: Sala da Comissão 
de Credenciamento da Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Menezes 
Filho, n. 2960, Bairro: Dois de abril, Ji-Paraná/RO, Telefone (069) 3416-4177. O 
Ato Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis no 
site http://transparencia.ji-parana.ro.gov.br/.

Ji-Paraná, 01 de novembro de 2023.

Geisislaine de Oliveira Martins 
Presidente/ Pregoeira 

Decreto nº. 2606/GAB/PMJP/2023

TERMOS DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 33/SUPECOL/2023

Processo Administrativo: 561/CMJP/2023
Objeto: AQUISIÇÃO DE ENFEITES NATALINOS
Origem: Departamento de Administração
Valor:38.263,90 (trinta e oito mil duzentos e sessenta e três reais e noventa centavos)
Modalidade:Dispensa de Licitação,nos termos do art.75, inciso II,da Lei 14.133/2021 e 
Resolução 197/23.

A Superintendência de Compras da Câmara Municipal de Ji- Paraná, através de sua agente 
de contratação e equipe de apoio, abaixo, no uso das suas atribuições legais, em análise do 
processo em questão, tendo como objeto: AQUISIÇÃO DE ENFEITES NATALINOS, para 
decoração  da  parte interna e externa do Palácio Abel Neves, sede do Poder Legislativo Mu-
nicipal de Ji-Paraná. visa criar um ambiente acolhedor e o espirito de união e solidariedade 
que promove os valores culturais e tradicionais associados ao Natal, conforme descrito no  
Termo de Referência (ID59490) e Solicitação de Materiais (ID59676, autorizado pelo Senhor 
Presidente Welinton Fonseca (ID60769), sendo os valores praticado em conformidade com o 
orçado e registrado (ID 59972), e nota de reserva orçamentária (ID60113),sendo o valores   
apresentado nos  (IDS 59951/59948).
Deste modo, a Câmara de Vereadores de Ji-Paraná, sob CNJP n° 04.380.325/0001-06, por 
intermédio  de sua Agente de Contratação (Portaria nº40/DRH/CMJP/2022), torna público 
para conhecimento dos interessados que será realizada a hipótese de  Dispensa de Licitação, 
sendo feita em favor das empresas:

1-SOLUÇÃO-COMÉRCIO DE FERRAMENTAS LTDA, inscrito no  CNPJ sob 
nº41.810.178/0001-85;
Itens:  1,2,3,4,13,14 e 15, com valor total de R$ 6.884,10 (seis mil oitocentos e oitenta e 
quatro e dez centavos). ID 59951
2- ATACADO TRADIÇÃO LTDA inscrito no CNPJ sob o nº 02.460.701/0001-39;
Itens: 5,6,7,8,9,10,11,12,16,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,32,33,34,35,36 e 37, 
com valor total de R$ 31.379,80 (trinta e um mil trezentos e setenta e nove e oitenta centa-
vos). ID 59948.

Lavra-se o presente Termo de Dispensa, com base no caput do art. 75, inciso II da Lei Federal 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Termo de Homologação do Pregão Eletrônico

Pregão Nº 00096/2023 (SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

Às 09:04 horas do dia 31 de outubro de 2023, após constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, a autoridade competente, Sr. JOAQUIM TEIXEIRA DOS 
SANTOS, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 1-4018/2023, 
Pregão nº 00096/2023.
OBJETO: consiste no registro de pregos para futura e eventual aquisição de me-
dicamentos, com a finalidade de suprir as necessidades do Hospital Municipal Dr. 
Claudionor Couto Roriz (HDCCR) e Unidade de Pronto Atendimento (UPA) Anna 
Beatriz Oliveira da Silva. A Homologação pode ser acessada na íntegra no site: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

TERMO DE POSSE

ID: 420547 e CRC: A971BFCA

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, remetemos os autos à Procuradoria e Controle Interno da 
Câmara Municipal de Ji-Paraná para parecer de homologação e adjudicação, se assim entender, 
nos termos da Lei 14.133, e suas modificações, bem como sua publicação.

Ji- Paraná /RO,31 de outubro de 2023.

(assinado eletronicamente)
RUSENILDA FARIAS DE ALMEIDA AGUIAR

AGENTE DE CONTRATAÇÃO-CMJP
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EDITAIS DE COMPARECIMENTO
 

  Via do GABINETE 
Estado de Rondônia 

Município de Ji-Paraná 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Gerência Geral de Recursos Humanos 

 
 
 
 

 
 

 




PALÁCIO URUPÁ: Avenida 02 de Abril,1701- Bairro Urupá - Ji-Paraná – Rondônia - CEP 76.900-149 - CNPJ 04.092.672/0001-25 
Fone: (69) 3411-4239 site: www.ji-parana.ro.gov.br          email: ggrh.jipa@gmail.com 

EDITAL DE COMPARECIMENTO 
 

Nº.07/2023 

A Senhora: 

ESTER OLIVEIRA VIEIRA 

 

Por ordem do Senhor Secretário Municipal de Administração do 

Município de Ji-Paraná-RO, o titular da Gerência Geral de Recursos Humanos, 

infrafirmada. 

Considerando a notificação de comparecimento encaminhada na 

data de 02/08/2023, sem êxito. 

                      Vimos através deste EDITAL DE COMPARECIMENTO, dirigido a 

Vossa Senhoria, ESTER OLIVEIRA VIEIRA, brasileira, ex-servidora pública municipal, 

cargo de Zeladora 40 horas, matrícula n.10996, efetiva, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMUSA cientifica-lhe que deverá no prazo máximo de 05 

(cinco) dias contados da data da publicação deste EDITAL, comparecer na sede desta 

Gerência, localizada à Av. 2 de Abril nº. 1701, 2º piso, Bairro Urupá, em Ji-Paraná-RO, 

para tratar de assunto referente ao processo n.6-6984/2014, onde o a mesma possui 

valores a serem restituídos ao erário sob pena de inserção na dívida ativa. 

 
Atenciosamente, 

                                                 
Ji-Paraná-RO, 31 de outubro de 2023. 

 
 
 
 
 



 
  Via do GABINETE 

Estado de Rondônia 

Município de Ji-Paraná 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Gerência Geral de Recursos Humanos 

 
 
 
 

 
 

 




PALÁCIO URUPÁ: Avenida 02 de Abril,1701- Bairro Urupá - Ji-Paraná – Rondônia - CEP 76.900-149 - CNPJ 04.092.672/0001-25 
Fone: (69) 3411-4239 site: www.ji-parana.ro.gov.br          email: ggrh.jipa@gmail.com 

EDITAL DE COMPARECIMENTO 
 

Nº.08/2023 

Ao Senhor: 

DORLEI ALENCAR ADAM 

 

Por ordem do Senhor Secretário Municipal de Administração do 

Município de Ji-Paraná-RO, o titular da Gerência Geral de Recursos Humanos, 

infrafirmada. 

Considerando a notificação de comparecimento encaminhada na 

data de 01/08/2023, sem êxito. 

                       Vimos através deste EDITAL DE COMPARECIMENTO, dirigido a 

Vossa Senhoria, DORLEI ALENCAR ADAM, brasileiro, ex-servidor público, cargo de 

ASSESSOR NÍVEL IV 40 horas, matrícula n.98001, comissionado, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA cientifica-lhe que deverá no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias contados da data da publicação deste EDITAL, comparecer na sede 

desta Gerência, localizada à Av. 2 de Abril nº. 1701, 2º piso, Bairro Urupá, em Ji-

Paraná-RO, para tratar de assunto referente ao processo n. 6-2424/2023 onde o 

mesmo possui valores a serem restituídos ao erário sob pena de inserção na dívida 

ativa. 

 
Atenciosamente, 

                                                 
Ji-Paraná-RO, 31 de outubro de 2023. 

 
 
 
 
  

 



 
  Via do GABINETE 

Estado de Rondônia 

Município de Ji-Paraná 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Gerência Geral de Recursos Humanos 

 
 
 
 

 
 

 




PALÁCIO URUPÁ: Avenida 02 de Abril,1701- Bairro Urupá - Ji-Paraná – Rondônia - CEP 76.900-149 - CNPJ 04.092.672/0001-25 
Fone: (69) 3411-4239 site: www.ji-parana.ro.gov.br          email: ggrh.jipa@gmail.com 

EDITAL DE COMPARECIMENTO 
 

Nº.09/2023 

Ao Senhor: 

ELLON DE OLIVEIRA SOUZA VIEIRA 

 

Por ordem do Senhor Secretário Municipal de Administração do 

Município de Ji-Paraná-RO, o titular da Gerência Geral de Recursos Humanos, 

infrafirmada. 

Considerando a notificação de comparecimento encaminhada na 

data de 01/08/2023, sem êxito. 

                       Vimos através deste EDITAL DE COMPARECIMENTO, dirigido a 

Vossa Senhoria, ELLON DE OLIVEIRA SOUZA VIEIRA, brasileiro, ex-servidor público, 

ocupante do cargo de Técnico em Enfermagem 40 horas, matrícula n.148771, 

contratado através de processo seletivo, lotado na Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMUSA cientifica-lhe que deverá no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da 

data da publicação deste EDITAL, comparecer na sede desta Gerência, localizada à 

Av. 2 de Abril nº. 1701, 2º piso, Bairro Urupá, em Ji-Paraná-RO, para tratar de assunto 

referente ao processo n. 6-14197/2022 onde o mesmo possui valores a serem 

restituídos ao erário sob pena de inserção na dívida ativa. 

 
Atenciosamente, 

                                                 
Ji-Paraná-RO, 31 de outubro de 2023. 

 
 
 
 
 
  

 


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  Via do GABINETE 

Estado de Rondônia 

Município de Ji-Paraná 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Gerência Geral de Recursos Humanos 

 
 
 
 

 
 

 




PALÁCIO URUPÁ: Avenida 02 de Abril,1701- Bairro Urupá - Ji-Paraná – Rondônia - CEP 76.900-149 - CNPJ 04.092.672/0001-25 
Fone: (69) 3411-4239 site: www.ji-parana.ro.gov.br          email: ggrh.jipa@gmail.com 

EDITAL DE COMPARECIMENTO 
 

Nº.10/2023 

A Senhora: 

DALVANI PEREIRA DA SILVA TEIXEIRA 

 

Por ordem do Senhor Secretário Municipal de Administração do 

Município de Ji-Paraná-RO, o titular da Gerência Geral de Recursos Humanos, 

infrafirmada. 

Considerando a notificação de comparecimento encaminhada na 

data de 02/08/2023, sem êxito. 

                      Vimos através deste EDITAL DE COMPARECIMENTO, dirigido a 

Vossa Senhoria, DALVANI PEREIRA DA SILVA TEIXEIRA, brasileira, ex-servidora 

pública, portadora do RG n. 917058 SESDEC/RO e do CPF n. 685.778.692-53, 

ocupante do cargo de Assessora Nível IV 40 horas, matrícula n.97738, comissionada, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA cientifica-lhe que deverá no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data da publicação deste EDITAL, 

comparecer na sede desta Gerência, localizada à Av. 2 de Abril nº. 1701, 2º piso, 

Bairro Urupá, em Ji-Paraná-RO, para tratar de assunto referente ao processo n. 6-

12544/2022 onde a mesma possui valores a serem restituídos ao erário sob pena de 

inserção na dívida ativa. 

 
 

Atenciosamente, 

                                                 
Ji-Paraná-RO, 31 de outubro de 2023. 

 
 
 
 
  

 



 
  Via do GABINETE 

Estado de Rondônia 

Município de Ji-Paraná 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Gerência Geral de Recursos Humanos 
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PALÁCIO URUPÁ: Avenida 02 de Abril,1701- Bairro Urupá - Ji-Paraná – Rondônia - CEP 76.900-149 - CNPJ 04.092.672/0001-25 
Fone: (69) 3411-4239 site: www.ji-parana.ro.gov.br          email: ggrh.jipa@gmail.com 

EDITAL DE COMPARECIMENTO 
 

Nº.12/2023 

A Senhora: 

ALDEBRANHIA DE SOUZA DA LUZ 

 

Por ordem do Senhor Secretário Municipal de Administração do 

Município de Ji-Paraná-RO, o titular da Gerência Geral de Recursos Humanos, 

infrafirmada. 

Considerando a notificação de comparecimento recebida pela ex 

servidora na data de 28/07/2023, sem êxito. 

                      Vimos através deste EDITAL DE COMPARECIMENTO, dirigido a 

Vossa Senhoria, ALDEBRANHIA DE SOUZA DA LUZ, brasileira, ex-servidora pública 

municipal, cargo de Enfermeira – 40 horas, matrícula n.11263, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMUSA cientifica-lhe que deverá no prazo máximo de 05 

(cinco) dias contados da data da publicação deste EDITAL, comparecer na sede desta 

Gerência, localizada à Av. 2 de Abril nº. 1701, 2º piso, Bairro Urupá, em Ji-Paraná-RO, 

para apresentação de documentos pendentes referente ao processo n. 6-12319/2021 

de exoneração. 

 
Atenciosamente, 

                                                 
Ji-Paraná-RO, 31 de outubro de 2023. 
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  Via do GABINETE 

Estado de Rondônia 

Município de Ji-Paraná 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Gerência Geral de Recursos Humanos 
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PALÁCIO URUPÁ: Avenida 02 de Abril,1701- Bairro Urupá - Ji-Paraná – Rondônia - CEP 76.900-149 - CNPJ 04.092.672/0001-25 
Fone: (69) 3411-4239 site: www.ji-parana.ro.gov.br          email: ggrh.jipa@gmail.com 

EDITAL DE COMPARECIMENTO 
 

Nº.11/2023 

A Senhora: 

ANISIA RODRIGUES DE SOUZA 

 

Por ordem do Senhor Secretário Municipal de Administração do 

Município de Ji-Paraná-RO, o titular da Gerência Geral de Recursos Humanos, 

infrafirmada. 

Considerando a notificação de comparecimento encaminhada na 

data de 02/08/2023, sem êxito. 

                      Vimos através deste EDITAL DE COMPARECIMENTO, dirigido a 

Vossa Senhoria, ANISIA RODRIGUES DE SOUZA, brasileira, ex-servidora pública, 

cargo de Técnico em Enfermagem, contratada através de processo seletivo, matrícula 

n.14901, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA cientifica-lhe que 

deverá no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data da publicação deste 

EDITAL, comparecer na sede desta Gerência, localizada à Av. 2 de Abril nº. 1701, 2º 

piso, Bairro Urupá, em Ji-Paraná-RO, para tratar de assunto referente ao processo 

394/2022, onde a mesma possui valores a serem restituídos ao erário sob pena de 

inserção na dívida ativa. 

 
Atenciosamente, 

                                                 
Ji-Paraná-RO, 31 de outubro de 2023. 

 
 
 
 
 
  

 



EDITAL DE CHAMAMENTO

Edital de Chamamento Público nº 002/CMDCA/2023

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Ji-Paraná, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal Nº 311/1990 e disciplinado pela Lei Nº
2.472/2013 e o disposto na Lei Federal nº 8.069/90 e na Lei Federal nº 13.019/14, torna público o Edital
de Chamamento Público do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
FUMCRIANÇA do Município de Ji-Paraná para o ano de 2023, conforme deliberado em Reunião
Ordinária do CMDCA, realizada no dia 04 de outubro de 2023, que aprovou este Edital de Chamamento
Público FUMCRIANÇA/2023: SELEÇÃO PÚBLICA DE PROJETOS RELATIVOS À
PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE, QUE PODERÃO SER FINANCIADOS PELO FUMCRIANÇA.

CONSIDERANDO a Constituição da República de 1988, que preconiza, em seus artigos nº 226 e 227,
que as crianças e os adolescentes são sujeitos de direitos;

CONSIDERANDO: A Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do
Adolescente, a Resolução no 137, de 2010 (CONANDA), dispõe sobre os parâmetros para a criação e o
funcionamento dos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente
e a Resolução n° 194 de 10 de julho de 2017 que inclui o parágrafo 2° do artigo 16 da Resolução 137,
de 21 de janeiro de 2010.

CONSIDERANDO: A Lei Municipal no 2.472 de 19 de Julho de 2013, que dispõe sobre a Política
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

CONSIDERANDO: O Decreto Municipal nº 7.689 de 22 de maio de 2017 que regulamenta a Lei
Federal 13.019 de julho de 2014 que dispõe sobre regras e procedimentos de regime jurídico das
parcerias celebradas entre a administração pública de Ji-Paraná e as Organizações da Sociedade Civil.

CONSIDERANDO: O Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Ji-Paraná/RO, aprovado através da Resolução no 006/CMDCA/2013.

CONSIDERANDO: as demandas do Plano de Ação e Aplicação do CMDCA/2023-2025 a partir da
realidade atual da cidade e aferidas pelo CMDCA, que estão estabelecidas nos Eixos Prioritárias deste
Edital;

CONSIDERANDO: A Resolução Nº037/CMDCA/2023, que dispõe sobre a aprovação do percentual
para repassar de recursos financeiros aos órgãos Governamentais e Organizações da Sociedade Civil e
que subsidiará o Edital FUMCRIANÇA 2023.

CONSIDERANDO: As deliberações ocorridas na Reunião Ordinária do CMDCA, realizada no dia 04
de outubro de 2023 no Centro Educativo Dom Bosco, que aprova o Edital.

CONSIDERANDO: PARECER N.827/PGM/PMJP/2023. PROCESSO No 13618/2023 (E-proc) que
realizou a análise de minuta de edital de chamamento público, visando à seleção de projetos a serem
elaborados por entidades enquadradas como OSC – Organizações da Sociedade Civil.

RESOLVE:

Estabelecer procedimento e tornar público o Edital de Chamamento Público para realizar processo de
análise e seleção de projetos existentes, ampliados, descentralizados, inovadores e/ou complementares
às políticas públicas existentes na cidade de Ji-Paraná, os quais poderão ser financiados com recursos do
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCRIANÇA, observado o Plano de
Aplicação de Recursos do CMDCA 2023-2025 aprovado - RESOLUÇÃO CMDCA 037/2023, a
legislação e as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO I - DO OBJETO

Art. 1º Este Edital visa à seleção de projetos, elaborados por Organizações da Sociedade Civil - OSCs,
os quais poderão ser financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
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Adolescente - FUMCRIANÇA, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente CMDCA.

Parágrafo único. Entende-se por projetos o conjunto dos anexos I, II, III, IV e V deste edital.

Art. 2º Para fins deste Edital, entende-se por projeto o conjunto de ações existentes, ampliados,
descentralizados, inovadoras e/ou complementares às políticas públicas de promoção, proteção e de
defesa de direitos de crianças e adolescentes a serem desenvolvidas na Cidade de Ji-Paraná, com
duração prevista no presente Edital, tendo como beneficiários diretos crianças, adolescentes e suas
famílias, residentes na Cidade de Ji-Paraná.

Art. 3º São público-alvo deste Edital a criança e o adolescente em situação de vulnerabilidade social,
prioritariamente, e sem prejuízo de transversalidades, aqueles(as):

I - Em cumprimento de medida socioeducativa e/ou pós-medida;
II - Em acolhimento institucional e/ou familiar;
III - Em situação de rua e na rua;
IV - Em situação de pobreza, em especial, de pobreza extrema;
V - Vítimas de violência sexual, doméstica, institucional ou psicológica;
VI - Em situação de trabalho infantil doméstico, trabalho informal, exploração sexual ou
exploração por organização criminosa;
VII - Com deficiência e/ou doença rara, transtornos globais de desenvolvimento, altas habilidades
ou superdotação;
VIII - Pertencentes a grupos étnicos de migrantes e refugiados e em situação de
itinerância/nomadismo, indígenas e quilombolas;
IX - Em dificuldade de acesso à educação, saúde, assistência social e direito à cidade.

Art. 4º Este Edital possui como público-alvo, nos Eixos e Ações que o compõem, crianças e
adolescentes, de acordo com o recorte etário:

I - Crianças: 0 a 11 anos, 11 meses e 29 dias (Primeira e primeiríssima infância: bebês e crianças entre
0 e 6 anos e entre 0 e 3 anos, respectivamente);

II - Adolescentes: 12 a 17 anos, 11 meses e 29 dias, ressalvados os casos de preparação e
introdução ao trabalho e de cumprimento de medidas socioeducativas.

Parágrafo único: Caberá à Organização da Sociedade Civil - OSC informar o recorte etário pertinente
ao Eixo e Ações em que inscrever seu(s) projeto(s).

Art. 5º Cada Organização da Sociedade Civil - OSC poderá apresentar até 2 (dois) projetos, os quais
não poderão apresentar objetos idênticos ou similares.

Art. 6º Os projetos apresentados deverão contemplar 1 (uma) Ações dentro de seu respectivo Eixo:

EIXO 01 Fortalecimento do Conselho de Direitos e Conselhos Tutelares
AÇÕES

1.1. Capacitação para Conselhos Tutelares e Conselheiros de Direitos;

1.2. Elaborar diagnóstico da situação de crianças e adolescentes no município de Ji-Paraná com
componentes de monitoramento e coleta sistemática de dados, avaliação periódica dos elementos que
constituem e ofertam os serviços, programas e projetos e a divulgação dos resultados para a
população;
1.3. Elaborar juntamente com o Conselho Municipal de Educação planos intersetoriais de retorno de
adolescentes evadidos da sala de aula com estratégias efetivas.
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5.4. Promover através de projetos a inclusão efetiva de crianças e adolescentes com deficiência na
escola, com dignidade e condições de desenvolvimento de aprendizagem;

5.5. Apoiar e financiar projetos que ofereçam atividades diversas, bem como apoio pedagógico no
contraturno escolar;

EIXO 06 Direito à saúde, aos direitos sexuais e reprodutivo
AÇÕES

6.1. Articular a implementação no âmbito da saúde, política pública, através de programas
específicos destinados a avaliação, orientação e tratamento psicológico e/ou psiquiátrico para
crianças e adolescentes;
6.2. Efetivar programas de prevenção e tratamento para crianças e adolescentes vítimas de
substâncias psicoativas e suas famílias e garantir o atendimento especializado;

6.3. Fortalecer programas e projetos voltados ao cuidado com a saúde mental de crianças e
adolescentes, com elaboração de estratégia assertiva para garantir a saúde emocional deste público;

6.4 Desenvolver e incentivar estratégias com com fins na prevenção da gravidez na adolescencia e
os riscos de abortos provocados.

6.5. Promover campanhas de conscientização sobre a importância da vacinação infantojuvenil;

6.6 Promover ações e campanhas educativas sobre o uso de métodos contraceptivos para
adolescentes;

6.7 Promover e apoiar ações educativas sobre infecções sexualmente transmissíveis (ISTs).

Art. 7º Os projetos deverão ter duração de 12 meses sem interrupção, salvo no caso de superveniência
de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade da Organização da Sociedade Civil - OSC,
desde que tal fato altere fundamentalmente as condições de execução do projeto - a contar da data de
início de vigência prevista no termo de fomento celebrado.

§ 1º O prazo de vigência da parceria iniciar-se-a partir da liberação do recurso financeiro.

§ 2º Apresentar elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no
mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da
mensuração desses custos, tais como, cotações, atas de preço, tabelas de preço de associação
profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao
público.

CAPÍTULO II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

Art. 8º Poderá participar deste Edital a Organização da Sociedade Civil - OSC que atender às seguintes
condições:

I - Estar dentro da definição de Organização da Sociedade Civil - OSC e dos requisitos para celebração
de parceria previstos pela Lei Federal nº 13.019/2014;

II - Apresentar os projetos conforme os Anexos I, II, III, IV e V devidamente preenchidos, em
conformidade com os modelos previstos neste Edital;

III - Possuir Registro válido no CMDCA/Ji-Paraná, com renovação de registro atualizada emitidos
pela CMDCA/Ji-Paraná.

IV As OSC para participar devem ter no mínimo 3 anos de atividades sociais prestadas à
comunidade, conforme o artigo 20 do Decreto Municipal 7.689/2017.
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EIXO 02 Garantia de Políticas Públicas para Primeira Infância
AÇÕES

2.1. Promover ações que promovam estímulos sensoriais, visuais, táteis e cinestésicos, para crianças
indígenas;
2.2. Implementar Políticas Públicas de esporte, cultura, arte, no contraturno escolar para
desenvolvimento de atividades, contribuindo no repertório das crianças;
2.3. Promover e apoiar a realização de eventos culturais, esportivos e de incentivo ao brincar para
crianças, suas famílias e comunidades, nos parques, bibliotecas, escolas, associações proporcionando
a convivência familiar e comunitária;
2.4. Incentivar a criação de espaços lúdicos que propiciem o bem estar, o brincar, o exercício da
criatividade em locais públicos e privados, onde haja circulação de crianças;

EIXO 03 Direito à liberdade, respeito e dignidade
AÇÕES

3.1. Fortalecer a escuta qualificada, através de monitoramento contínuo das ações e capacitações para
equipes de auscultadores e responsáveis;
3.2. Apoiar e incentivar projetos sociais que atendam crianças e adolescentes vítimas e/ou
testemunhas de violências;
3.3. Incentivar e apoiar a ampliação do mapeamento das situações de violências contra crianças e
adolescentes no município (ocorrências, incidências e territórios);
3.4. Promover campanhas de conscientização e capacitação de profissionais que atendem crianças e
adolescentes, com o objetivo de identificar crianças e adolescentes vítimas de todos os tipos de
violências;

EIXO 04 Direito à convivência familiar e comunitária
AÇÕES

4.1. Promover e articular políticas de acolhimento familiar, visando reduzir traumas que advém de
acolhimentos institucionais;

4.2. Fortalecer e apoiar os serviços que objetivam a convivência, apoio familiar e comunitário;

4.3. Apoiar projetos, programas e serviços que promovam a convivência familiar e comunitária,
visando fortalecer a capacidade protetiva da família;

EIXO 05 Direito à educação, cultura, ao esporte e lazer

AÇÕES
5.1. Articular, promover e apoiar projetos que proporcionem maior agilidade e efetividade do
Programa da Busca Ativa Escolar (BAE);

5.2. Apoiar e cofinanciar projetos que contemplem atividades de cultura, lazer, esporte para crianças
e adolescentes no contraturno escolar, sob condicionalidades de permanência (assiduidade) em sala
de aula;

5.3. Promover cultura, lazer e esporte, por meio de eventos culturais (contação de histórias, teatro,
música, dança, etc), brincadeiras, campeonatos, torneios de (futebol, vôlei, skate, handebol e etc);
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V Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante, devidamente comprovado através de atestado;
VI Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o
cumprimento das metas estabelecidas.
§ 1º Na hipótese de não concessão ou de não renovação de registro, previstos no inciso III, a parceria
não será celebrada.
§ 2º Adicionalmente à obrigatoriedade de Registro, deverão ser atendidas as condições e os requisitos
previstos na Lei 2.472/2013 e Resoluções do CMDCA/Ji-Paraná e suas alterações, cujo cumprimento
será analisado na etapa de celebração da parceria pela SEMASF.
§ Nos processos de seleção de projetos nos quais as entidades e os órgãos públicos ou privados
representados nos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente figurem como beneficiários dos
recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, os mesmos não devem participar da
comissão de avaliação e deverão abster-se do direito de voto, Art. 17 (Resolução 137 do CONANDA).

CAPÍTULO III - DA INSCRIÇÃO

Art. 9º Apresentar os projetos conforme os Anexos I, II, III, IV e V devidamente preenchidos pela
OSC, até as 13h do dia 16/11/2023 a 18/12/2023, em 02 (duas) vias, sendo uma para arquivo do
CMDCA, e outra que será encaminhada para Secretaria Municipal de Assistência Social e Família –
SEMASF.

I. Os projetos serão encaminhados em envelope fechado e com a seguinte identificação da
instituição:

PROJETO - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO FUMCRIANÇA N° 02/2023

Nome da OSC:__________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Local e Data:____________________________________________________________________

II. O envelope deve ser entregue no seguinte endereço: Avenida Ji-Paraná, 615, Bairro Urupá.
III. Os projetos devem ser impressos, com todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente

e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC proponente.
IV. Após o prazo limite para apresentação dos projetos, nenhuma outra será recebida, assim como

não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados
pela Administração Pública Municipal.

V. Cada OSC poderá apresentar no máximo dois projetos, que contemplem eixos diferentes.
VI. A Cópia do Registro no CMDCA/JI-PARANÁ, da Organização da Sociedade Civil - OSC

deverá constar no envelope, conforme o parágrafo I do art. 9° deste edital.

Art. 10 Não serão admitidos projetos encaminhados após os prazos determinados neste Edital, sob
qualquer hipótese, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e
formalmente solicitados pela Comissão de Seleção de Projetos.

§ 1º Também não serão aceitos Anexos em modelos diferentes dos presentes neste Edital.

§ 2º A Organização da Sociedade Civil - OSC cujo(s) projeto(s) não constar (em) da lista de admissão
poderá solicitar esclarecimentos ou eventuais correções para o CMDCA/JI-PARANÁ, no prazo
máximo de 2 (dois) dias utéis, a contar da data de publicação do resultado da Fase de Admissão dos
projetos inscritos no Diário Oficial da Cidade de Ji-Paraná - DOM, solicitando-os exclusivamente por
meio de encaminhamento de e-mail para o endereço cmdcajipa@gmail.com ou ofício ao CMDCA.

§ 3º Caso haja alterações na lista de projetos inscritos em decorrência de retificações e/ou inclusões
fundamentadamente realizadas, o CMDCA/Ji-Paraná publicará nova lista dos projetos inscritos, em até
5 (cinco) dias corridos após o término do prazo para apresentação do pedido de esclarecimentos previsto
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no § 1º.

Art. 11 Para elaboração do Plano de Trabalho (Anexo II) e das Planilhas Orçamentárias (Anexos III e
IV), a Organização da Sociedade Civil - OSC deverá atentar que apenas as seguintes despesas poderão
ser financiadas pelos recursos do FUMCRIANÇA/Ji-Paraná:

I - Recursos Humanos, compreendendo salários e encargos (INSS, PIS, FGTS, dissídio
coletivo, 13° salário, adicional ou abono de férias), benefícios (vale- alimentação, vale-transporte,
seguros e acidentes de trabalho, assistência médica), estimativa de reajustes, verbas rescisórias e
indenizações;
II - Estágio remunerado;
III - Despesas correntes, compreendendo aluguel, eletricidade, água, telefone, internet, gás e
outras relacionadas, as quais devem guardar proporcionalidade com o efetivo uso no projeto;
IV - Material de consumo, sendo entendido que tratam-se de aquisições para escritório,
informática, limpeza e outros;
V - Material pedagógico, para realização de oficinas, palestras, atividades culturais, etc, e de
comunicação, cartazes, folhetos e outros relacionados;
VI - Serviço de Terceiros, trata-se de Pessoa Física, Profissional Autônomo ou Pessoa Jurídica
(palestrantes, oficineiros, locação de equipamentos e outros);
VII - Alimentação para os beneficiários;
VIII - Transporte para os beneficiários participarem das atividades (passagem de transporte
público, locação de ônibus para passeio ou similares);
IX - Custos indiretos relacionados ao objeto da parceria (serviços contábeis e de assessoria
jurídica, dentre outros);
X - Aquisições de bens permanentes necessários para execução do projeto (mobiliários,
utensílios, equipamentos, outros).
§ 1º A remuneração da equipe de trabalho deverá ser compatível com os valores de mercado e observar
os acordos e as convenções coletivas de trabalho.
§ 2º Os pagamentos de Recursos Humanos e de todas as demais despesas deverão ser proporcionais ao
tempo ou às quantidades efetivamente dedicadas ao projeto.
§ 3º Caso haja aquisição de alimentos, deverá haver observância à política de segurança alimentar e à
alimentação saudável.
§ 4º A aquisição de materiais permanentes necessários ao desenvolvimento do projeto, conforme
disposições deste Edital, será condicionada à apresentação de justificativa e estimativa individualizada
de custos, devendo ser claramente informado ao público que os equipamentos foram adquiridos com
financiamento do FUMCRIANÇA/Ji-Paraná e destinados ao projeto pelo CMDCA/Ji-Paraná.

§ 5º Os bens adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria poderão ser doados à
Organização da Sociedade Civil - OSC parceira, após a consecução do objeto, desde que:
I - A Secretaria Municipal de Assistência Social e Família - SEMASF aprove a destinação
pretendida.
II - A prestação de contas final seja aprovada;
III - Sejam úteis à continuidade de ações de interesse público ligadas ao atendimento à criança e o
adolescente;
IV - Que atenda à legislação vigente relativa a bens duráveis, se for o caso.

§ 6º Caso a Organização da Sociedade Civil - OSC venha a apresentar novo projeto em Editais futuros
do FUMCRIANÇA/Ji-Paraná, deverá declarar ser beneficiária de bens permanentes destinados pelo
CMDCA/Ji-Paraná, de forma a evitar a aquisição, locação ou despesa com bens já financiados pelo
FUMCRIANÇA/Ji-Paraná.

Art. 12 Não será permitida a utilização dos recursos FUMCRIANÇA/Ji-Paraná para as seguintes
despesas:

I - Que não guardem nexo de causalidade com a execução do objeto, ainda que em caráter de
emergência, e/ou que sejam empregados para finalidade diversa da estabelecida na parceria;
II - Pagamento, a qualquer título, a/ao servidor(a) ou empregado(a) público de qualquer esfera de
governo, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública ou parente de dirigente da
entidade, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica;
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I. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no cronograma, conforme Tabela 2 para conclusão
do julgamento dos projetos e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal
prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias..
II. Os projetos deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na
Tabela 01 abaixo, observado o contido no Anexo IV – Ações para Elaboração do Plano de Trabalho.
III. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento
apresentados no quadro do Art. 23 deste edital.

Art. 19 O corpo técnico-administrativo da Secretaria Executiva do CMDCA/Ji-Paraná será responsável
por receber e protocolar os envelopes lacrados com as documentações, conforme as exigências deste
edital, enviada pelas Organizações da Sociedade Civil - OSCs, para fins de apreciação das condições de
admissibilidade do(s) projetos(s) inscrito(s) no presente Edital.

§ 1º Caso seja constatada a ausência de documentos ou a sua não conformidade com os requisitos deste
Edital, a Organização da Sociedade Civil - OSC será notificada via e-mail e ofício em até 5 (cinco) dias
utéis contados do término do período de recebimento de inscrições, a fim de sanar as inconsistências,
pela Comissão de Seleção de Projeto.

§ 2º A Organização da Sociedade Civil - OSC que for notificada deverá, no prazo improrrogável de até
5 (cinco) dias utéis contados da notificação, cumprir a solicitação, encaminhando, exclusivamente de
forma presencial, a(s) correção(ões) solicitada(s), sendo que o não saneamento das inconsistências
dentro deste prazo acarretará a não admissão do projeto.

Art. 20 Os projetos admitidos seguirão para a Fase de Avaliação Técnica da Comissão de Seleção de
Projetos e os projetos não admitidos (fora do prazo), não serão passíveis de interposição de recurso.

Seção II - Da Fase de Avaliação Técnica da Comissão Seleção de Projetos

Art. 21 Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção contará com o assessoramento técnico da
Procuradoria Geral do Município - PGM.

Art. 22 A análise da Comissão da Seleção de Projetos será feita no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data do recebimento dos projetos admitidos, com base na comprovação dos seguintes
requisitos:

I - A experiência da Organização da Sociedade Civil - OSC no Eixo e na Ações, em
conformidade com o escopo do projeto;
II - A consonância do projeto com as políticas de atendimento da criança e do adolescente, sua
adequação aos respectivos Eixo e Ações deste Edital e seu interesse público;
III - A viabilidade do projeto quanto ao objeto proposto, ao cronograma, ao orçamento
apresentado e aos resultados estabelecidos.

Art. 23 A Comissão de Seleção terá independência técnica para exercer sua análise, observando os
seguintes critérios:
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III - Taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou
recolhimentos fora dos prazos, salvo se tratar de encargos de mora comprovadamente decorrentes
unicamente de atraso na liberação de repasses por culpa exclusiva da administração pública, e no caso
dos termos de fomento em que se admitem despesas com taxas bancárias exclusivamente da conta
específica da parceria;
IV - Publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, nas quais não
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades, servidores
públicos, representantes ou dirigentes da Organização da Sociedade Civil - OSC parceira;
V - Aquisição de veículos automotores, exceto quando houver relação direta com o objeto da
parceria e desde que sua destinação seja fundamentada e para projetos inovadores;
VI - Gastos realizados fora do Município de Ji-Paraná, exceto com materiais e serviços que
comprovadamente sejam de preço menor do que os de fornecedores do Município de Ji-Paraná;
VII - Despesas da Organização da Sociedade Civil - OSC com seu próprio funcionamento ou
outras parcerias;
VIII - Com táxi, aplicativos de transporte, locação de veículos, passagens aéreas, combustível e
estacionamento para funcionários da Organização da Sociedade Civil - OSC para atividades que não se
relacionem ao projeto em execução.

CAPÍTULO IV - AS FASES DE SELEÇÃO DESTE EDITAL

Art. 13 A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente
chamamento público, a ser constituída na forma de Decreto nº 2592 de 26 de setembro 2023
previamente posto em vigor à etapa de avaliação dos projetos.

Art. 14 Será impedida de participar da Comissão de Seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha
mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público. Caso
aconteça deverá ser designado outro membro substituto que possua qualificação equivalente à do
substituído, sempre guardando coerência com a natureza do objeto da parceria.

Art. 15. A Comissão de Seleção será designada pela Administração Pública Municipal em ato próprio
de nomeação específica, devendo ser composta em sua maioria por servidores ocupantes de cargo
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da Administração Pública Municipal, que também
poderá ser membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação do órgão ou unidade, conforme artigo
39 da Decreto nº 7.689 de 2017.

I - A Comissão de Seleção terá no mínimo 05 (cinco) membros e sempre terá composição em número
ímpar.
II - Não mais do que 1/3 (um terço) dos membros da Comissão de Seleção poderá compor a Comissão
de Monitoramento e Avaliação relativa ao mesmo projeto.

III - O CMDCA através de Resolução institui uma Comissão Especial que juntamente com a Comissão
de Seleção acompanhará a análise e seleção dos projetos apresentados.

Art. 16 A Comissão de seleção é a responsável por toda a gestão das fases de seleção dos projetos
apresentados, que serão avaliados em 5 (cinco) Fases:

I - Admissão;
II - Avaliação Técnica da Comissão de Seleção de Projetos (Decreto nº 2592 de 26 de setembro 2023);
III - Adequações e Recurso;
IV- Classificação;
V - Fase de Celebração - Vedações, Penalidades, Obrigações do partícipes e documentação.

Seção I - Da Fase de Admissão

Art. 17 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará os
projetos apresentados pelas OSCs concorrentes.

Art. 18 A Comissão de Seleção nomeada conforme Decreto nº 2592 de 26 de setembro 2023, terá total
independência técnica para exercer seu julgamento.
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Tabela 01

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO METODOLOGIA DA PONTUAÇÃO

(a) Demonstração de experiência da
Organização da Sociedade Civil - OSC no Eixo
e/ou Ações escolhidos e na execução de
projetos, programas e serviços de atenção à
criança e ao adolescente, em consonância com
as políticas públicas Município de
Ji-Paraná/RO e com a legislação e normas
técnicas vigentes. Os documentos
comprobatórios estão nos art 45, § 2º do
Decreto Municipal 7.689/2017.

Pontuação será de 0 a 5 pontos de acordo com o
itens abaixo:

I - instrumentos de parceria firmados com
órgãos e entidades da Administração Pública,
Cooperação Internacional, Empresas ou com
outras Organizações da Sociedade Civil; (1,5
pontos)
II - relatório de atividades desenvolvidas; (0,5
pontos)
III - publicações e pesquisas realizadas ou
outras formas de produção de conhecimento;
(0,25 pontos)
IV - currículo de profissional ou equipe
responsável, com as devidas comprovações;
(0,25 pontos)
V - declarações de experiência prévia emitidas
por redes, Organizações da Sociedade Civil,
Movimentos Sociais, Empresas Públicas ou
Privadas, Conselhos de Políticas Públicas e
Membros de Órgãos Públicos ou Universidades;
(1 pontos)
VI - prêmios locais ou internacionais recebidos;
(0,25 pontos)
VII - atestados de capacidade técnica emitidos
por redes, Organizações da Sociedade
Civil, Movimentos Sociais, Empresas Públicas
ou Privadas, Conselhos de Políticas Públicas e
Membros de Órgãos Públicos ou Universidades;
(1 pontos)
VIII - quaisquer documentos que comprovem
experiência e aptidão para cumprimento
do objeto que será desenvolvido (0,25 pontos).

Obs.: A não apresentação de algum dos
documentos acima a nota atribuída será zero

(b) Consonância do projeto com o Eixo e a
Ação escolhidos, às políticas e planos
nacionais e municipais e conhecimento da rede
de proteção.

Pontuação de 0 a 5 pontos, sendo:
(i) Pontuação máxima (5,0 pontos): para o
projeto que demonstrar efetiva consonância
com o Eixo e a Ação escolhidos, as políticas e
planos nacionais e municipais e conhecimento
da rede de proteção.
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(ii) Pontuação intermediária (3,0 pontos):
para o projeto que demonstrar consonância
parcial com o Eixo e a Ações escolhidos, as
políticas e planos nacionais e municipais e
conhecimento da rede de proteção.
(iii) Pontuação mínima (1,0 ponto): para o
projeto que demonstrar consonância mínima
com o Eixo e a Ações escolhidos, as políticas e
planos nacionais e municipais e conhecimento
da rede de proteção.
(iv) Zero ponto: para o projeto que não
demonstrar a consonância com o Eixo e a Ações
escolhidos, as políticas e planos nacionais e
municipais e conhecimento da rede de proteção.

(c) Demonstração de conhecimento e
compreensão dos beneficiários diretos e/ou
do(s) território(s) de execução e da
vulnerabilidade do local.

Pontuação de 0 a 5 (somente números inteiros),
sendo:
(i) Pontuação máxima (5,0 pontos): para
o projeto que demonstrar efetivo conhecimento
e compreensão dos beneficiários diretos e/ou
do(s) território(s) de execução e da
vulnerabilidade do local.
(ii) Pontuação intermediária (3,0 pontos):
para o projeto que demonstrar conhecimento e
compreensão parciais dos beneficiários diretos
e/ou do(s) território(s) de execução e da
vulnerabilidade do local.
(iii) Pontuação mínima (1,0 ponto): para o
projeto que demonstrar conhecimento mínimo e
compreensão dos beneficiários diretos e/ou
do(s) território(s) de execução e da
vulnerabilidade do local.
(iv) Zero ponto: para o projeto que não
demonstrar a consonância com o Eixo e a Ações
escolhidos, as políticas e planos nacionais e
municipais e conhecimento da rede de proteção.

(d) Indicação de metas, indicadores e meios de
aferição para alcance do objeto e objetivos do
projeto.

Pontuação de 0 a 5 (somente números inteiros),
sendo:
(i) Pontuação máxima (5): para o projeto
que demonstrar efetiva consistência e qualidade
de metas, indicadores e meios de aferição para
alcance do objeto e objetivos do projeto.
(ii) Pontuação intermediária (3,0 pontos):
para o projeto que demonstrar parcial
consistência e qualidade de metas, indicadores e
meios de aferição para alcance do objeto e
objetivos do projeto.
(iii) Pontuação mínima (1,0 ponto): para o
projeto que demonstrar consistência mínima e
qualidade de metas, indicadores e meios de
aferição para alcance do objeto e objetivos do
projeto.
(iv) Zero ponto:para o projeto que não
demonstrar consistência e qualidade de metas,
indicadores e meios de aferição para alcance do
objeto e objetivos do projeto.
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I - Nova proposta de Plano de Trabalho;
II - Gastos diversos dos da proposta inicial ou das correções apontadas pelo(s) parecer(es) técnico(s);
III - Alterações do Eixo e/ou Ações indicados quando da inscrição do projeto;
IV - Alteração do escopo do projeto.

Parágrafo único: As vedações dos incisos III e IV não se aplicarão nos casos em que houver expressa
solicitação da Comissão de Seleção que preveja sua realização.

Art. 26 A Comissão de Seleção apreciará os documentos ou manifestações apresentadas pelas
Organizações da Sociedade Civil - OSCs e deferirá ou não as adequações enviadas.

§ 1º As adequações deverão ser entregues, exclusivamente, de forma presencial na casa de conselhos.
Obrigatoriamente deverão ser instruídos com:

I - Ofício com justificativa das alterações realizadas e demais alegações que a Organização da
Sociedade Civil - OSC julgue pertinentes, dirigido à Comissão de Seleção de Projetos; e
II - Plano de Trabalho (Anexo II) e Planilhas Orçamentárias (Anexos III e IV) devidamente
modificados.

Art. 27 A apresentação dos resultados das adequações será divulgada em Reunião Ordinária do
CMDCA/Ji-Paraná, em página oficial da Prefeitura Municipal de Ji-Paraná e no Diário Oficial do
Município De Ji-Paraná - DOM, conforme cronograma previsto no presente Edital.

§ 1º A divulgação do resultado da Avaliação Técnica das Pendências ocorrerá no dia 02/02/2024 por
meio de resolução do CMDCA e publicação no DOM. O prazo para interposição de recurso será de 2
dias utéis (05/02/2024 a 14/02/2024).

§ 2º A Comissão de Seleção analisará os recursos e submeterá a decisão, em conjunto, com uma
autoridade superior para decisão em 5 (cinco) dias úteis.

§ 3º Não caberá novo recurso após a decisão do resultado desta Fase Recursal apresentada pela
Comissão de Seleção e aprovada pelo CMDCA.

Seção IV - Fase de Classificação

Art. 28 Para fins de Classificação de projetos Aprovados, consideram-se Diretrizes Prioritárias deste
Edital:

I Projeto para o enfrentamento do trabalho infantil de crianças e adolescentes em situação de rua e na
rua;
II - Projeto para orientação e atendimento especializados destinados a adolescentes gestantes e/ou mães
que estejam em cumprimento de medidas socioeducativas ou em pós-medidas;
III - Projeto de educação em direitos humanos para crianças e adolescentes, visando o respeito e a não
discriminação (ênfase em diversidade religiosa; cultural; gênero; identidade de gênero; racial; população
indígena ou quilombola);
IV - Projeto que vise a autonomia e o protagonismo de crianças e adolescentes com deficiência e/ou
doença rara;
V - Projeto de formação em novas tecnologias, ciências e profissões do futuro para adolescentes;
VI - Projeto de apoio educacional para crianças e/ou adolescentes da rede pública, com ênfase em caso
a conteúdos curriculares para redução de defasagem de aprendizagem;
VII - Projeto de diagnóstico e/ou tratamento de saúde mental, podendo abordar o comportamento
disruptivo, a prevenção ao suicídio e à automutilação.

Art. 29 Os projetos aprovados no presente Edital poderão ser Classificados para financiamento com
recursos do FUMCRIANÇA se preenchidos todos os requisitos a seguir:

I - Enquadrar-se em um dos Eixos Prioritários;
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(e) Compatibilidade entre o objeto do projeto
com o quadro de RH e as demais despesas
previstas, observância da eficiência e
economicidade do recurso público

Pontuação de zero a 5 (somente números
inteiros), sendo:
(i) Pontuação máxima (5): para o projeto
que apresentar o objeto do projeto compatível
com o quadro de RH e as demais despesas
previstas, com observância da eficiência e
economicidade do recurso público.
(ii) Pontuação intermediária (3,0 pontos):
para o projeto que apresentar objeto
parcialmente compatível com o quadro de RH e
as demais despesas previstas, com parcial
observância da eficiência e economicidade do
recurso público.
(iii) Pontuação mínima (1,0 ponto): para o
projeto que apresentar objeto mínimo
compatível com o quadro de RH e as demais
despesas previstas, sem observância da
eficiência e economicidade do recurso público
ou projeto cujo objeto seja similar a outro
apresentado pela mesma Organização da
Sociedade Civil - OSC neste Edital.
vi) Zero ponto: para o projeto que não
apresentar objeto compatível com o quadro de
RH e as demais despesas previstas, sem
observância da eficiência e economicidade do
recurso público ou projeto cujo objeto seja
similar a outro apresentado pela mesma
Organização da Sociedade Civil - OSC neste
Edital.

PONTUAÇÃO MÁXIMA: 25 PONTOS

Parágrafo único: Serão declarados como “dependentes” os projetos:
I - Que receberem nota “zero” em qualquer dos critérios (“a”, “b”, “c”, “d” e “e”);
II - Cuja pontuação total for inferior a 13 (treze) pontos.

Art. 24 A Comissão de Seleção apresentará, em Plenária do CMDCA/Ji-Paraná, conforme cronograma
previsto neste Edital:
I - Os projetos declarados aprovados, entendendo-se “aprovado” o projeto que obtiver 13 (treze)
pontos ou mais na somatória de pontuação dos critérios de avaliação e não zerar nenhum dos critérios
previstos no art. 23;
II - Os projetos declarados “pendentes”, conforme parágrafo único do art. 26, deverão proceder às
adequações e ajustes apontados nos pareceres emitidos pela Comissão de Seleção de Projetos.

Parágrafo único: As adequações necessárias serão indicadas nos pareceres emitidos e divulgados pela
Comissão e deverão ser assinados pela Organização da Sociedade Civil - OSC com o prazo de
devolutiva.

Seção III - Da Fase de Adequações e Recursos

Art. 25 As Organizações da Sociedade Civil - OSCs cujos projetos sejam declarados como “pendentes”
terão prazo máximo de 7 (sete) dias utéis, contados da publicação das avaliações da Comissão de
Seleção em Diário Oficial do Município, para proceder às adequações solicitadas apresentando
exclusivamente de forma presencial na casa de Conselho, no horário das 07:30h às 13:30h no endereço
Avenida Ji-Paraná, 615, Bairro Urupá.

§ 1º Não serão consideradas adequações que apresentem:
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II - Atingir no mínimo 1 (pontos) pontos no critério “c” do art. 23 deste Edital;
III - Cujo valor total não ultrapasse R$ 200.000,00 por projeto;
IV - O valor disponível para o atendimento às despesas decorrentes do presente Edital é de R$
2.276.633,32 (dois milhões, duzentos e setenta e seis mil, seiscentos e trinta e três reais, e trinta e dois
centavos), que serão destinados ao financiamento do projeto selecionados.

EIXOS ORÇAMENTO POR EIXO (Plano
de Aplicação)

Percentual conforme resolução
Resolução Nº037/CMDCA/2023

EIXO 01 R$ 170.000,00 R$ 119.000,00

EIXO 02 R$ 683.000,00 R$ 478.100,00

EIXO 03 R$ 383.000,00 R$ 268,100,00

EIXO 04 R$ 383.000,00 R$ 268,100,00

EIXO 05 R$1.316.666,66 R$ 921,666,66

EIXO 06 R$ 316.666,66 R$ 221.666,66

Total R$ 3.252.333,32 R$ 2.276.633,32

§ 1º O número de projetos Classificados será limitado pelo valor total disponível no Plano de Aplicação
2023 aprovado pelo CMDCA.

§ 2º Caso haja necessidade de desempate, serão observados, sucessivamente, os seguintes critérios:

a) A não existência de outro projeto Classificado na mesmo Eixo Prioritário;
b) A comparação da pontuação obtida na avaliação da Comissão de Avaliação de Projetos;
c) Proponente (OSC) com mais tempo de atuação na garantia dos direitos das crianças e adolescentes,
conforme o CNPJ;

Art. 30 Será classificado no máximo 2 (dois) projetos por Organização da Sociedade Civil.

Parágrafo único: Caso a Organização da Sociedade Civil - OSC apresente mais de 1 (um) projeto
pertencente à mesma Ação do Eixo escolhido, a Comissão de Seleção escolherá um único projeto, caso
venha a ser classificado.

Art. 31 Concluída a Fase de Classificação, a Comissão de Seleção de Projetos apresentará lista de
projetos classificados em reunião Plenária do CMDCA, conforme cronograma previsto neste Edital para
aprovação e publicação através de Resolução pelo colegiado do CMDCA.

Seção V - Fase de Celebração - Vedações, Penalidades, Obrigações do partícipes e documentação

Das vedações à formalização de parcerias

Art. 32 Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista na Lei Federal n°
13.019/2014 e regulamentada por este Decreto, a Organização da Sociedade Civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
III - tenha como dirigente membro do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou unidade da
Administração Pública Municipal na qual será celebrado o Termo de Colaboração ou de Fomento,
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como, parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
lV - tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública Municipal nos últimos 05 (cinco) anos,
exceto se:
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a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados;

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) A apreciação das contas estiver pendentes de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com administração Pública

Municipal;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal;
c) suspensão temporária da participação em Chamamento Público e impedimento de

celebrar parceria ou contrato com órgãos e unidades de qualquer esfera de governo da
Administração Pública sancionadora, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e unidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base na alínea anterior.

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos;
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08
(oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função
de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ lº Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada à transferência de novos recursos no âmbito de
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob
pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização
do dirigente máximo do órgão ou unidade da Administração Pública Municipal e/ou Autoridade máxima
da Administração Indireta, sob pena de responsabilidade solidária.
§ 2º Em quaisquer das hipóteses previstas no caput deste artigo, persiste o impedimento para celebrar
parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário pelo qual seja responsável a Organização
da Sociedade Civil ou seu dirigente.
§ 3º Para os fins do disposto na alínea ”a" do inciso IV e no § 2º deste artigo, não serão considerados
débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela Administração Pública Municipal ou que
tenham sido objeto de parcelamento, se a Organização da sociedade civil estiver em situação regular no
parcelamento.
§ 4o A vedação prevista no inciso III deste artigo não se aplica à celebração de parcerias com entidades
que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo
vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de
cooperação simultaneamente como dirigente e administrador público.

Art. 33 É vedada a celebração de parcerias previstas na Lei Federal n° 13.019/2014, e reguladas neste
Decreto, que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de
regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas do
Município.

Art. 34 Ressalvado o disposto no art. 30 e no parágrafo único do art. 84 da Lei Federal n° 13.019/2014,
serão celebradas nos termos da referida Lei e deste Decreto as parcerias entre a Administração Pública
Municipal e as entidades descritas no inciso III do art. 3º deste Decreto.

Das penalidades

Art. 35 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da
legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da
sociedade civil as seguintes sanções: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - advertência;
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Art. 38 A documentação a ser apresentada para a verificação do cumprimento dos requisitos para a
celebração, que possui caráter eliminatório, será realizada na análise dos requisitos previstos nos arts. 33,
34 e 39, da Lei Federal n° 13.019/2014 e para celebração das parcerias previstas neste Decreto, as
Organizações da Sociedade Civil deverão apresentar:

I - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
II - Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado de Rondônia;
III - Certidão Negativa de Débitos do Município sede da Organização da Sociedade Civil;
IV - Certificado de Regularidadedo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VI - Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;
VII - Certidão de Existência Jurídica expedida pelo Cartório de Registro Civil ou cópia do Estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de Sociedade Cooperativa, Certidão Simplificada
emitida por Junta Comercial;
VIII - Cópia da Ata de Eleição do quadro dirigente atual;
IX - Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da
Carteira de Identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;
X - Comprovação de que a Organização da Sociedade Civil funciona no endereço por ela declarado;
XI - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria da Receita
Federal do Brasil que comprove a existência de, no mínimo, 01 (um) ano;
XII - Cópia do Estatuto Social e suas alterações registradas, podendo ser digitalizada, que estejam em
conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei Federal n° 13.019/2014 e no art. 34 deste
Decreto, que comprove a regularidade jurídica;
XIII - Cópia, que poderá ser digitalizada, da última ata de eleição que conste a direção atual da
Organização da Sociedade Civil registrada, que comprove a regularidade jurídica;
XIV- Cópia digitalizada de documento, como contrato de locação, conta de consumo, entre outros, que
comprove que a Organização da Sociedade Civil tem como domicílio fiscal de sua sede administrativa o
endereço registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
XV - Certidões negativas de débito para prova de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de
contribuições e de dívida ativa;
XVI - Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil informando que a
organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal
n° 13.019/2014 e no art. 10 deste Decreto;
XVII - Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil sobre as instalações e
condições materiais da organização, quando essas forem necessárias para a realização do objeto pactuado;
XVIII- prova da propriedade ou posse legítima do imóvel. como escritura, matrícula do imóvel, contrato
de locação, comodato ou outro tipo de relação jurídica, caso seja necessário à execução do objeto
pactuado.

§ lº Os documentos de que tratam os incisos XII e XIII do caput deste artigo, poderão ser apresentados
após a celebração da parceria quando o imóvel esteja condicionado à liberação dos recursos.

§ 2‘ Para fins de comprovação da experiência prévia e capacidade técnica e operacional da Organização
da Sociedade Civil, serão admitidos quaisquer dos seguintes documentos, sem prejuízo de outros:

I - instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da Administração Pública, Cooperação
Internacional, Empresas ou com outras Organizações da Sociedade Civil;
II - relatório de atividades desenvolvidas;
III - publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento;
IV - currículo de profissional ou equipe responsável, com as devidas comprovações;
V - declarações de experiência prévia emitidas por redes, Organizações da Sociedade Civil, Movimentos
Sociais, Empresas Públicas ou Privadas, Conselhos de Políticas Públicas e Membros de Órgãos Públicos
ou Universidades;
VI - prêmios locais ou internacionais recebidos;
VII - atestados de capacidade técnica emitidos por redes, Organizações da Sociedade Civil, Movimentos
Sociais, Empresas Públicas ou Privadas, Conselhos de Políticas Públicas e Membros de Órgãos Públicos
ou Universidades; ou
VIII - quaisquer documentos que comprovem experiência e aptidão para cumprimento do objeto que será
desenvolvido.
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II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo
não superior a dois anos; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. (Redação dada
pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Ministro de Estado ou
de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após
dois anos de aplicação da penalidade. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

§ 2º Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. (Incluído pela Lei nº
13.204, de 2015)

§ 3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Das obrigações do município

Art. 36 O município ou briga-se a:

a. Nomear comissão que ficará encarregada do acompanhamento e fiscalização da parceria, bem
como de receber, apurar e solicitar eventuais queixas e reclamações, cientificando a Entidade para
as devidas regularizações.

b. Liberar os recursos por meio de transferência eletrônica em obediência ao cronograma de
desembolso, que guardará consonância com o objeto do termo de fomento;

c. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;
d. Instaurar tomada de conta antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de

irregularidades na execução do projeto;
e. Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais

e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da entidade;
f. Publicar.O extrato do presente instrumento no diário oficial, na forma do parágrafo único do

artigo 61 da Lei Federal 8.666/93 e artigo 38 da lei 13019, de 2014.

Das obrigações da Entidade proponente

Art. 37 A Entidade obriga-se a:

a. Utilizar os valores recebidos.De acordo com o plano de trabalho.E as disposições deste termo;
b. Manter.Escrituração contábil regular.Bem como prestar contas dos recursos recebidos nos termos

da lei federal número 13019, de 2014 e suas alterações, Nos prazos estabelecidos neste
instrumento;

c. Divulgada na internet e em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos, contendo, as
informações requeridas no parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n. 13.019/2014 e
alterações;

d. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observando o disposto no artigo
51 da Lei Federal n. 13.019/2014 e alterações.

e. Dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos,
do controle interno e do Tribunal de Contas, correspondente ao processo, aos documentos. As
informações referente aos instrumentos de transferências regulamentados.Da lei número 13019,
de 2014 alterações;

f. Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto previsto no termo.

Da documentação a ser apresentada pela Entidade proponente
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§ 3º A verificação da regularidade da Organização da Sociedade Civil selecionada, para fins do
cumprimento dos requisitos para celebração da parceria de que trata o inciso I do caput deste artigo,
deverá ser feita pela própria Administração Pública Municipal nos .sites públicos correspondentes,
dispensando as organizações de apresentarem as certidões negativas respectivas, sendo igualmente
consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39 Integram o presente Edital, o Cronograma; seus Anexos (Anexo I - Declaração de Ciência e
Concordância; Anexo II - Proposta de Plano de Trabalho; Anexo III - Planilha Orçamentária; Anexo IV -
Memória de Cálculo; Anexo V - Declaração de Instalação e Condições Materiais); e referências
normativas que balizaram sua elaboração.

Art. 40 Não serão classificados os projetos cujo objeto já receba outros recursos públicos municipais,
estaduais ou federais, evitando-se, com isso, duplicidade de financiamento público.

Art. 41 Até a conclusão da Fase de Admissão, as Organizações da Sociedade Civil - OSCs poderão
solicitar esclarecimentos sobre este Edital através do e-mail cmdcajipa@gmail.com, conforme
cronograma que prevê 30 dias para admissão dos projetos.

Art. 42 As Organizações da Sociedade Civil - OSCs serão informadas do número do processo
administrativo correspondente a seu(s) projeto(s), sendo de sua responsabilidade o acesso e
acompanhamento de seu andamento no site e mural do CMDCA.

Parágrafo único: Os processos estarão restritos de acesso e visualização nas Fases das Avaliações
Técnicas e Recursal, podendo ser acessíveis pelos interessados da Organização da Sociedade Civil - OSC
por meio de solicitação justificada, pelo e-mail cmdcajipa@gmail.com tornando-se público após as
publicações dos resultados em DOM.

Art. 43 Este Edital não prevê contrapartidas de bens e serviços das Organizações da Sociedade Civil -
OSCs.

Art. 44 Qualquer pessoa ou Organização da Sociedade Civil - OSC poderá impugnar este Edital,
devendo encaminhar pedido fundamentado em até 2 (dois) dias úteis de sua publicação no Diário Oficial
do Município de Ji-Paraná - DOM, para o e- mail cmdcajipa@gmail.com assinado pelo requerente ou
representante legal da Organização da Sociedade Civil - OSC.

§ 1° A impugnação não impedirá a Organização da Sociedade Civil - OSC impugnante de participar do
presente Edital.

§ 2° A impugnação será analisada pela Comissão em até 4 (quatro) dias utéis do seu recebimento, e seu
resultado será publicado em DOM, conforme o cronograma previsto neste Edital.

§ 3° Não caberá recurso da decisão que indeferir pedido de impugnação deste Edital.

§ 4° Eventual modificação neste Edital decorrente da(s) impugnação(ões) ensejará republicação do texto
alterado, iniciando-se recontagem de prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a
formulação dos projetos ou o princípio da isonomia.

Art. 45 Todos os projetos deverão observar governança sobre a proteção de dados pessoais e individuais,
em consonância com o que dispõe a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -
LGPD).

Art. 46 A Organização da Sociedade Civil - OSC responsável pela execução do projeto fica obrigada a
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divulgar, de forma clara e objetiva, em todo material de comunicação, físico ou virtual, informação de
que o financiamento do projeto provém do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
FUMCRIANÇA, divulgando os logotipos oficiais do CMDCA, e a Prefeitura da Cidade de Ji-Paraná.

Art. 47 O Monitoramento e Avaliação das parcerias obedecerá às disposições do Decreto nº 2587 de
setembro de 2023 (Comissão de Monitoramento e Avaliação).

§ 1° O monitoramento e a avaliação ocorreram com base nos artigos 68 e 70 do decreto número
7.689/2017 e artigo 58 a 60 da lei 13.019/2014.

Art. 48 Na hipótese de desistência do projeto, previsto no art. 20 deste Edital, a Organização da
Sociedade Civil - OSC deverá formalizar pedido via ofício dirigido à Presidência do CMDCA/Ji-Paraná,
a qual será publicada em DOM pela Secretaria Executiva do CMDCA.

Art. 49 Os casos omissos deste Edital serão deliberados pela Comissão de Análise de Projetos, em
conformidade com as normas e as leis vigentes.

Art. 50 A participação no presente Edital implica aceitação de todas as regras nele estabelecidas, sendo
de exclusiva responsabilidade das Organizações da Sociedade Civil - OSCs as providências de
encaminhamentos dos documentos e cumprimento do cronograma estabelecido, não se
responsabilizando o CMDCA/JP por quaisquer incorreções e outros problemas de natureza técnica e de
governança da Organização da Sociedade Civil - OSC.

Parágrafo único: Os prazos dispostos no presente Edital deverão ser cumpridos, não sendo admitida
justificativa de não cumprimento decorrente de problema técnico e eventual, principalmente ocorrido nas
datas finais e horários limítrofes dispostos no cronograma.

Art. 51 Para fins deste Edital, será onerada a programação orçamentária
90.10.08.243.3013.6.160.33503900.05.

Art. 52 Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Cidade de
Ji-Paraná - DOM.

Art. 53 As ocorrências não previstas neste Edital serão resolvidas com base na Lei Federal nº
13.019/2014 e no Decreto Municipal nº. 7.689/2017. Eventuais dúvidas poderão ser sanadas pelo
telefone: (69) 3411-4214 ou pelo e-mail: cmdcajipa@gmail.com

Tabela 02

CRONOGRAMA DO EDITAL FUMCRIANÇA/2023

Publicação do Edital 06/11/2023

Período para apresentação de impugnação do Edital, pelo e-mail
cmdcajipa@gmail.com (Art. 44)

07/11/2023 a 08/11/2023

Período de análise da impugnação (Art. 44 - § 2º) 09/11/2023 a 14/11/2023

Resultado da análise da impugnação em DOM e na página oficial da
prefeitura de Ji-Paraná (Divulgação)

15/11/2023

Período para entrega dos projetos e respectivos anexos pelas
OSCs (Envelopes com as propostas e documentos) (Art. 18 – I)

16/11/2023 a 18/12/2023

Publicação da lista de projetos inscritos no Edital em DOM e na
página oficial da prefeitura de Ji-Paraná 19/12/2023
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Ji-Paraná/RO, 01 de novembro de 2023.

Gilson Lopes Soares
Presidente Biênio 2022/2024

Decreto 1420/GAB/PM/JP/2023

Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I - Modelo de Declaração de Ciência e Concordância;

Anexo II - Diretrizes para Elaboração do Plano de Trabalho;

Anexo III - Modelo de Planilha Orçamentária;

Anexo IV - Modelo de Memória de Cálculo - Anual

Anexo V - Declaração sobre instalações e condições materiais

Anexo VI - Documentos necessários para celebração de parcerias art. 33 e 34, lei federal 13.019/2014

e art. 45 decreto municipal 7.689/2017.

Anexo VII - Documentos necessários para prestação de contas de termo de fomento, art. 63, 64, 65 e

66, lei federal nº 13.019/2014, e art. 71 e 72, decreto municipal nº 7689/gab/pm/jp/2017

Anexo VIII - Programação Orçamentária do FUMCRIANÇA

Anexo XI - Minuta do Termo de Fomento.
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1) FASE DE ADMISSÃO

Fase de Admissão dos projetos inscritos no Edital (conferência dos
Anexos) e notificação de inconsistência nos documentos (Art. 19 - §
1º)

20/12/2023 a 27/12/2023

Fase de cumprimento da notificação pela OSC (Art. 19 - § 2º) 28/12/2023 a 05/01/2024

Publicação do resultado da Fase de Admissão dos projetos inscritos
no Edital em DOM e na página oficial da prefeitura de Ji-Paraná
(projetos "admitidos" e "não admitidos") 10/01/2024

Esclarecimentos ou eventuais correções para o
CMDCA/JI-PARANÁ, quanto ao resultado da Fase de Admissão (art.
10, §2º)

11/01/2024 a 12/01/2024

Caso haja alterações na lista de projetos inscritos em decorrência de
retificações e/ou inclusões fundamentadamente realizadas, o
CMDCA/Ji-Paraná publicará nova lista dos projetos inscritos, em até
5 (cinco) dias corridos após o término do prazo para apresentação do
pedido de esclarecimentos. (art. 10, §3º)

13/01/2024 a 17/01/2024

2) FASE DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROJETOS

Análise Técnica dos projetos Admitidos pela Comissão de Análise
dos Projetos (Art. 22)

18/01/2024 a 31/01/2024

Reunião Extraordinária do CMDCA/JP para apresentação dos
projetos Aprovados e Pendentes 01/02/2024

Publicação do resultado da Fase de Avaliação Técnica em DOM e na
página oficial da prefeitura (projetos "aprovados" e "pendentes") 02/02/2024

4) FASE DE ADEQUAÇÕES/RECURSOS

Período de Submissão de Adequações das Pendências (Art. 25) 05/02/2024 a 14/02/2024

Publicação do resultado da Fase de Avaliação Técnica em DOM
(adequação de pendências)

19/02/2024

Prazo para interposição de recurso contra o resultado da Adequações
e Pendências (Art. 27 - § 1º)

20/02/2024 a 21/02/2024

Análise dos recursos pela Comissão de Seleção e Autoridades
Superior. (Art. 27 - § 2º)

22/02/2024 a 28/02/2024

Publicação do resultado do(s) recurso(s) impetrados 29/02/2024

Reunião Ordinária do CMDCA/JP para apresentação dos resultados
das Adequações e Recursos (projetos "aprovados" e "não
aprovados") e Classificação

01/03/2024

Publicação Final da Classificação geral dos projetos do Edital
FUMCRIANÇA/2023 em Diário Oficial do Município. 04/03/2024
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(utilizar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil - OSC)
ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio de seu(s) representante(s) legal(is), ..............................................., a Organização da
Sociedade Civil - OSC [nome da Organização da Sociedade Civil], inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o n. . .

/ - , declara que:

I - Está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital FUMCRIANÇA/JP
2023 e em seus anexos;

II - Responsabiliza-se, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de seleção;

III - O objeto do projeto apresentado neste Edital, para financiamento de recursos via
FUMCRIANÇA/JP, não recebe e não receberá outros recursos públicos, garantindo-se que não
há duplicidade e nem sobreposição de verba pública para o mesmo fim;

IV - O objeto deste projeto não é idêntico ou similar ao de outro projeto apresentado pela
Organização da Sociedade Civil - OSC neste Edital;

V - Não irá adquirir novos bens permanentes equivalentes ou iguais aos já adquiridos
anteriormente com recursos do FUMCRIANÇA/JP;

VI - Compromete-se a informar caso haja alterações após a assinatura deste documento
que representem desrespeito ao estipulado neste Edital.

Ji-Paraná, de de 2023.

....................................Assinatura..................................
(Nome e CPF do Representante Legal da Organização da Sociedade Civil - OSC)
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(utilizar papel timbrado da Organização)
ANEXO II - MODELO DE PLANO DE TRABALHO

Conforme os requisitos do art. 9º do Decreto Municipal nº 7.689/2017

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO - Edital de Chamamento Público -
FUMCRIANÇA/2023

Organização da Sociedade Civil: (nome)
Projeto: (nome)
Eixo: (conforme Edital)
Ação: (conforme Edital)
N° total de beneficiários diretos: (quantidade)
N° total de beneficiários indiretos: (quantidade)
Orçamento total: (R$)
Local de Execução: (endereço completo - de onde irá ocorrer o projeto)
Duração do projeto: (tempo total - no mínimo 12 meses)
2. APRESENTAÇÃO DA OSC
De forma sucinta, em formato de texto, consideram-se necessários:

Breve histórico da OSC origem; tempo de existência; experiência na pauta de criança e
adolescente;

Descrição da experiência no Eixo e Ação escolhida, descrevendo os projetos realizados
relacionados com a Ação escolhida (se existentes);

Informação sobre projeto, programa e/ou serviço de atenção à criança e ao adolescente
executado/prestado e sua consonância com as políticas públicas da Cidade de Ji-Paraná e
com a legislação e normas técnicas vigentes;

Informação sobre parcerias com a administração pública, inclusive se financiadas pelo
FUMCRINÇA, constando o número do Termo de Colaboração ou de Fomento e do Processo
SEI quando existente.

Orientação: limite de uma página para a apresentação da OSC.

3. OBJETO
Especificar o tema do projeto.

Exemplo*: “Música como ferramenta de Inclusão social para crianças com Transtorno do
Espectro Autista - TEA de Brasilândia e região.”

4. OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS
Elencar os objetivos geral e específicos, guardando o nexo com todos os itens deste Plano de
Trabalho.

Objetivo Geral:
Exemplo*: “Desenvolver atividades musicais com crianças de 0 a 6 anos com Transtorno do
Espectro Autista - TEA.”
Objetivo Específico:
Exemplo*: “Desenvolver habilidades, sociabilidade, a atenção e a superação da segregação
social.”
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É importante indicar as formas de acesso dos beneficiários às atividades do projeto
(divulgação e planejamento, requisitos de participação, formas de mobilização e adesão de
interessados, registros de participantes nas atividades etc.).

Exemplo*: “Serão oferecidas atividades presenciais, aos sábados, no espaço de convivência
do Conjunto Habitacional, para meninas adolescentes moradoras do Itaim Paulista, divididas
em dois momentos:
1) Atividades teóricas (período da manhã):
- Mídias Digitais: Compreender o que é conteúdo digital e as estratégias usadas neste
contexto;
- Entender o conceito de persona;
- Criar o manual de identidade do conteúdo;
- Conhecer os tipos de conteúdo: blogs, sites, vídeo, podcast, infográfico, e-book,
webinar, revista digital, e-learning, aplicativos móveis, jogos on-line.
2) Atividades Práticas (período da tarde):
- Criação de podcasts sobre a realidade do bairro e temas de interesse das
participantes;
- Elaboração de roteiros para aulas online;
- Criação de games de realidade aumentada”.
Cronograma/Calendário:
A partir das atividades elencadas, apresentar cronograma/calendário de execução previsto, de
acordo com a duração do projeto e do planejamento mensal de atividades.

Exemplos*:

Em texto: “Serão formados 6 grupos com 15 adolescentes cada, que se reunirão duas vezes
por semana na quadra do Clube da Comunidade. Cada atividade terá duas horas de duração.
Aos sábados haverá atividades com todos os grupos ao mesmo tempo, das 9h00 às 12h00. Será
oferecido café da manhã e lanche no intervalo.”

Em tabela:

Atividade
Turma/grupos e
número de
participantes

Duração, frequência e
carga horária (diária,
semanal, mensal,...)

Mês de execução

Workshop de
mídias digitais

10 participantes por
turma (3 turmas)

1 vez por semana (às
terças-feiras) - 1 hora
(09h00-10h00 da
manhã

segundo mês

………………….
.

……………………
…

……………………….
.

…………………………
…

8. METAS, INDICADORES E MEIOS DE AFERIÇÃO
Indicar metas, indicadores e meios de aferição, guardando nexo com todos os itens do plano
de trabalho.

(sugerimos utilizar a metodologia SMART - Seja Específico,Mensurável, Atingível, Relevante
e Temporal para definir a meta do projeto, os indicadores e o monitoramento da execução.)
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5. REALIDADE DOS BENEFICIÁRIOS DIRETOS E DO(S) TERRITÓRIO(S)
Beneficiários:
Descrever o perfil dos beneficiários diretos a serem atendidos, trazendo dados
socioeconômicos, evidenciando as vulnerabilidades e/ou demais informações que justifiquem
o público-alvo do projeto.

Exemplo*: Realidade dos Beneficiários diretos: (...) “Em 2022, segundo dados (referência de
fonte) foram identificadas 40 (quarenta) crianças com T.E.A. residentes de Brasilândia e
região. Apresentavam idade de até 6 (seis) anos, sendo 80% (oitenta por cento) filhos(as) de
pais com renda mensal de até 2 (dois) salários mínimos e 90% (noventa por cento) não
frequentavam creches ou escolas - ensino infantil. O diagnóstico de T.E.A. dessas crianças,
segundo levantamento junto às famílias, indicava a predominância de casos leves (...)

Território(s):
Descrever o(s) território(s) de execução do projeto; indicar dados sociodemográficos e
econômicos do(s) território(s) de que a OSC disponha, que sejam relevantes para o objeto do
projeto e possuam correlação com a vulnerabilidade e/ou realidade a ser enfrentada;

Descrever se a OSC se situa no(s) território(s) de execução do projeto; Informar

experiência prévia de atuação da OSC no(s) referido(s) território(s);

Indicar outros dados relacionados a singularidades e problemas locais, potências e carências,
riscos e oportunidades (políticas públicas voltadas para as crianças e os adolescentes;
demandas da população; atuação de movimentos sociais; atores relevantes; outros), com foco
na situação de vulnerabilidade local que ensejou a opção pelo Eixo e Ações do projeto,
demonstrando conhecimento da OSC sobre a realidade do(s) território(s) e que justifiquem a
realização do projeto no(s) local(is) proposto(s).

6. JUSTIFICATIVA
De forma sucinta, guardando nexo com os itens anteriores e com os problemas diagnosticados,
justificar o projeto proposto.
7. ATIVIDADES E CRONOGRAMA
Atividade(s):
Descrever as atividades e ações a serem realizadas, guardando nexo com os demais itens deste
Plano de Trabalho;

Discorrer sobre método e ferramentas aplicados, a concepção norteadora de seu trabalho,
seus referenciais teóricos, considerando a justificativa, os objetivos e as metas do projeto e
especificando os tipos, os conteúdos, justificar como se dará a oferta das atividades aos
beneficiários; duração das atividades (em horas, dias, semanas, meses etc.);

Informar o formato das atividades (presencial, híbrido ou online); descrever o número de
beneficiários por atividade; indicar a quantidade de RH envolvido em cada atividade;
informar os objetivos a serem atingidos em cada atividade etc.

Observação: É importante atentar para a observância dos protocolos sanitários decorrentes
da Covid-19, vigentes no Município, no desenvolvimento das atividades do projeto, a despeito
da melhoria do cenário pandêmico na atualidade.
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META ATIVIDADES INDICADOR MEIO
DE
AFERIÇÃO

PERÍODO DE
VERIFICAÇÃ
O

Resultado que
se busca
atingir.

Exemplo*:
manter 15 -
20 mães
adolescente s
estudando.

Apontar as atividades
mencionadas no item
“7” que serão
realizadas para
atingimento da meta
estabelecida(Lembre
-se: uma mesma meta
pode possuir mais de
uma atividade).

Exemplo*:
mapeamento de
mães adolescentes
por escola das
regiões.

Unidade de
medida do
alcance de
uma meta. É a
forma de
aferição do
cumprimento
ou nãoda
meta. Deve
ser passível de
verificação.

Exemplo*:
Número de
mães
adolescentes
matriculadas
.

Documento s
que

contêm os
elementos
para
verificação
dos
indicadores.
É o
instrumental
no qual o
indicador
pode ser
analisado.

Exemplo*:
Relatório
produzido
pelas duplas
após a 3ª
semana.

Prazo em que a
meta deverá ser
atingida.

Exemplo*:
Segundo
semestre do
primeiro ano
de execução
do projeto.

9. RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS
Indicar os recursos humanos e materiais necessários a serem usados, com base nas atividades
previstas, de acordo com item 7 deste Modelo de Plano de Trabalho, bem como seu descritivo
qualitativo, com justificativa de sua utilização, em vista do objeto do projeto, guardando nexo
com os demais itens deste Plano de Trabalho.

Observação: Os recursos e materiais informados deverão constar na planilha de despesas.

9.1. Estimativa de materiais de consumo. necessários para as atividades do projeto
Exemplos*: “Material de escritório (papel sulfite, toner PB e colorido, canetas, pranchetas,
etc).”
“Materiais de limpeza: vassouras, rodos, pás, saneantes, sacos de lixo, coletores de material
reciclável.”
Kit Higiene: os kits distribuídos nas contações de histórias, referente aos temas de
conscientização será disponibilizado 1 kit por participante x 2 eventos = 120 kits.”

9.2. Estimativa de material pedagógico. necessário para o desenvolvimento do projeto,
(realização das atividades e eventos);
Exemplo*: “Para as atividades projetos serão necessários: 05 quebra-cabeça de 100 peças,
09 Blocos de bichos, 05 ABC dos bichos da floresta e 10 conjuntos de números de 01 a 10.”

9.3. Estimativa de material visual e de comunicação, (cartazes, folhetos, etc.);
Exemplo*: “02 unidades por beneficiário da camiseta do projeto (algodão, silk screen
personalizado, tamanhos P, M, G e GG, gola V ou similar) = 80 unidades.”

9.4. Transporte dos beneficiários diretos, (locação de ônibus, vans e/ou vale- transporte);
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Exemplo*: "Serão alugados 02 ônibus de 45 lugares que já incluem seguros, que serão
utilizados para as crianças irem da sede até o parque e o retorno ocorrerá para sede ao final
do dia.”

9.5. Alimentação, kit-lanche ou outro tipo de refeição para os beneficiários diretos,
guardando o devido nexo com o objeto da proposta, e informado na planilha de despesas;
Exemplo*: “Kit Lanche por oficinas, sendo: 1 alimento sólido, 01 líquido, 01 fruta e/ou snack
(01 unidade por beneficiário por oficinas: 60 beneficiários por semana x 02 oficinas x 4
semanas x 10 meses = 480 unidades por mês).”

9.6. Equipamentos específicos e materiais imobilizados, com sugestão de destinação dos
bens adquiridos ao final do projeto, se aprovada a proposta e aquisição; Exemplo*: “Aquisição
de 12 Kits com 10 peças de canecas plásticas de 310ml; 27 copinhos com Tampa e Bico; 10
Kits de cumbuca multiuso - Tigela de 750ml com 10 peças;

9.7. Espaços - salas próprias e/ou áreas públicas - onde ocorrerão os eventos externos e se
haverá custo para os eventos, torneios, passeios, etc.
Exemplo*: “Todas as atividades são gratuitas e realizadas nas dependências da Instituição
parceira.”

9.8. Recursos Humanos: (Informar no Quadro 1., os recursos humanos necessários ao
desenvolvimento do projeto, detalhando os cargos, atribuições e qualificação dos profissionais
que serão envolvidos na execução do objeto da parceria, a carga horária e vínculo
empregatício, justificando o formato de contratação, considerando PJ e CLT, bem como
informar sobre contratação por tempo determinado, haja vista que o projeto tem prazo
determinado, bem como indicar a possível existência de colaboradores ou parcerias já
estabelecidas e articulações institucionais a serem realizadas, programa de voluntários e de
aprendizagem.)

Orientações:
● Em Recursos Humanos, deve-se compreender que, no salário, incluem-se, os encargos,

além dos benefícios, a estimativa de reajustes, verbas rescisórias e indenizações;
● O estágio remunerado deve se realizar dentro dos parâmetros da LDB e/ou da Lei de

Aprendizagem;
● Na contratação de serviços de terceiros, devem estar discriminados: a hora; o valor da

hora; e a atividade a ser executada (Exemplos*: pessoa jurídica, palestrante,
oficineiro, entre outros - vide Quadro 2);

● Os custos indiretos, (Exemplos*: serviços contábeis e de assessoria jurídica), devem
ter consonância com a proporção que será efetivamente dedicada ao projeto;

● Informar, no quadro de RH: cargo/função, atribuição(ões), número de horas
trabalhadas na semana e no mês, regime de contratação (vínculo); valor da
remuneração (mensal). Quando houver mais de um profissional no mesmo
cargo/função, individualizá-lo no quadro de RH.

Quadro 1 - Profissionais do quadro de RH da OSC que participarão do projeto:

Cargo/Função Atribuição n° de
hs/semana

n°
hs/mês

de Vínculo* Valor da
Remuneração

Exemplo*:
Pediatra

01 Exemplo*:
Profissional Exemplo*: - Exemplo*:390h

Exemplo*:
CLT

Exemplo*:
8.082,82

R$
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Produtor Executivo,
elaboração de
prestação de
contas.

Exemplo*: 03
Professores

Exemplo*:
Preparação de
curso e planos de
aula. Apoiar os
participantes a
realizarem o melhor

trabalho
possível, resolver
conflitos em sala de
aula, realizar
relatórios
qualitativos e
quantitativos,
reuniões periódicas
com o Coord.
Pedagógico.

Exemplo*:
6h

Exemplo*:
24h

Exemplo*:
PJ

Exemplo*: valor
hora

R$80 =
R$1.920,00
(cada)

*Incluir no quadro todos os profissionais que prestarão serviços ao projeto, mesmo que
parcialmente. (Exemplos*: CLT, RPA, Contrato, Estágio, etc.)

*Observação: Os exemplos informados no presente Anexo possuem caráter meramente ilustrativo.
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dedicado à
assistência
médica
durante o
tratamento dos
pacientes
internados

………… …………. ………… ……………… …………… ……………..

Quadro 2 - Profissionais que serão contratados para o projeto:

Cargo/Função Atribuição n° de
hs/semana

n° de
hs/mês Vínculo* Valor da

Remuneração

Exemplo*:
Coordenação
do Projeto

Exemplo*: Análise
das metas físicas do

projeto,
definição de
método e rotina de

trabalho,
elaboração de
plano de ação,
coordenação e
implementação de
plano de ação,
elaboração de
orientador e
modelos de
documentos para
comprovação de
cumprimento de
objetivos e metas,
adequação de
metas físicas,
envio periódico de
parecer de
monitoramento a
demais atores do
projeto,
acompanhamento
de aprovação de
marcas junto aos
órgãos competentes,
elaboração dos
relatórios de
cumprimento de
metas a partir de
informações e
documentos
enviados pelo

Exemplo*:
40h

Exemplo*:
160h

Exemplo*:
CLT

Exemplo*: R$
7.000,00
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ANEXO III - MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
(Descrever item a item de gasto)

Projeto
FUMCRIANÇA

Anexo III - Planilha Orçamentária
Mês
01

Mês
02

Mês
03

Mês
04

Mês
05

Mês
06

Mês
07

Mês
08

Mês
09

Mês
10

Mês
11

Mês
12

Total
Previsto

Pessoal TOTAL
Salários
INSS
PIS
FGTS
Férias
13°
Dissídio Coletivo
Vale Alimentação
Vale Transporte
Seguro e
acidentes do
trabalho
Assistência
Médica
Verbas
Rescisórias
Indenizações
Materiais TOTAL
Materiais de
consumo
(escritório e
limpeza)
Materiais
Pedagógico
(oficinas, aulas,...)
Materiais Visual e
de comunicação
(cartazes,
folhetos,…)
Administrativas (Quando executado no espaço da OSC será aceito só a
proporcionalidade da despesa) TOTAL

Energia Elétrica
(destinado ao uso
do Projeto)
Água (destinado ao
uso do Projeto)
Telefone
(destinado ao uso
do Projeto)
Internet (destinado
ao uso do Projeto)

Gás (destinado ao
uso do Projeto)
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Aluguel (destinado
ao uso do Projeto)
Transporte dos/para
os beneficiários
(destinado ao uso
do Projeto)

Alimentação
dos/para os
beneficiários
(destinado ao uso
do Projeto)
Outros
(descrever)
Terceiros (Indicar qual o serviço/profissional contratado) TOTAL
Pessoa Jurídica
(palestrante,
oficineiro)
Custos Indiretos
(serviços
contábeis,
assessoria)
Bens Permanentes TOTAL
Equipamentos
(descrever item a
item)
Mobiliários
(descrever item a
item)
Utensílios
(descrever item a
item)
Outros (descrever
item a item)
Valor Total do Projeto (até 12 meses)

R$

ORÇAMENTO TOTAL DO PROJETO

Valor total do Ano II R$
Valor total do Projeto R$
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(utilizar papel timbrado da Organização da Sociedade Civil - OSC)
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES

MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº. 13.019/2014
combinado com o art. 45, inciso XVIII, do Decreto Municipal nº. 7.689/2017, que a
[identificação da Organização da Sociedade Civil], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o n. . . / - , dispõe de instalações e
outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, garantindo sempre todos os requisitos legais
e normativos de segurança ambiental para o desenvolvimento das atividades.

OU

pretende contratar ou adquirir, com recursos da parceria, as condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas, garantindo sempre todos os requisitos legais e normativos de segurança
ambiental para o desenvolvimento das atividades.

OU

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda,
contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens,garantindo sempre todos os
requisitos legais e normativos de segurança ambiental para o desenvolvimento das atividades.

OBS: A Organização da Sociedade Civil adotará uma das redações acima, conforme a sua
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.

Ji-Paraná, de de 2023.

....................................Assinatura..................................
(Nome e CPF do Representante Legal da Organização da Sociedade Civil - OSC)
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ANEXO IV - MODELO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO

Anexo IV - Memória de Cálculo **

Profissional Contratado
( descrever o vínculo e o

cargo)*
Mês Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Salários
INSS
PIS
FGTS
Férias
13°
Dissídio Coletivo

Vale Alimentação

Vale Transporte

Seguro e acidentes do trabalho

Assistência Médica

Verbas Rescisórias

Indenizações
TOTAL

**Observação: Cada profissional contratado deve ser individualizado na memória de cálculo,
separados por anos (a cada 12 meses de execução do projeto).
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ANEXO VI
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS ART. 33 E 34, LEI

FEDERAL 13.019/2014 E ART. 45 DECRETO MUNICIPAL 7.689/2017

1. Certidão de Débito Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado de Rondônia;
3. Certificado Negativa de Débitos do Município sede da Organização da Sociedade Civil;
4. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
6. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;
7. Certificado de Registro no CMDCA, atualizado (Declaração de Experiência);
8. Certidão de Existência Jurídica expedida pelo Cartório de Registro Civil ou cópia do Estatuto registrado

e de eventuais alterações ou, tratando-se de Sociedade Cooperativa, Certidão Simplificada emitida por
Junta Comercial;

9. Cópia da Ata de Eleição do quadro dirigente atual;
10. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da

Carteira de Identidade e número de registro no Cadastro de Pessoa Físicas - CPF, de cada um deles:
11. Comprovação de que a Organização da Sociedade Civil funciona no endereço por ela declarado (contrato

de locação, conta de consumo, entre outros);
12. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida no site da Secretaria da Receita

Federal do Brasil;
13. Cópia do Estatuto Social e suas alterações registradas, podendo ser digitalizada, que estejam em

conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei Federal n° 13.019/2014 e no art. 34 Decreto
Municipal 7.689/2017, que comprove a regularidade jurídica;

14. Cópia digitalizada de documento, como contrato de locação, conta de consumo, entre outros, que
comprove que a Organização da Sociedade Civil tem como domicílio fiscal de sua sede administrativa o
endereço registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

15. Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil informando que a organização e
seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 de Lei Federal n° 13.019 e
no art. 10 do Decreto Municipal 7.689/2017;

16. Declaração do representante legal da Organização da Sociedade Civil sobre as instalações e condições
materiais da organização, quando essas forem necessárias para a realização de objeto pactuado;

17. Declaração da Organização se recebe repasse para pagamento de folha, e se o mesmo na soma não
ultrapassa 100%;

18. Cópia, que poderá ser digitalizada, da última ata de eleição que conste a direção atual da Organização da
Sociedade Civil registrada, que comprove a regularidade jurídica;

19. Prova da propriedade ou posse legítima do imóvel, como escritura, matrícula do imóvel, contrato de
locação, comodato ou outro tipo de relação formal, caso seja necessário à execução do objeto pactuado;

20. Cópia de documento pessoal do Presidente da OSC;
21. Juntada de consulta aos cadastros de impedidos de licitar e contratar com o Município de Ji- Paraná,

consulta aos cadastros de fornecedores impedidos de licitar e contratar com o Estado de Rondônia -
CAGEFIMP e certidão negativa de licitantes inidôneos do Tribunal de Contas da União.
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ANEXO VII
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TERMO DE FOMENTO,
ART. 63, 64, 65 e 66, LEI FEDERAL Nº 13.019/2014, E ART. 71 e 72, DECRETO MUNICIPAL Nº

7689/GAB/PM/JP/2017

Relação de Documentos para Prestação de Contas (nesta ordem Abaixo), com carimbo do nº do
Termo de Fomento em Todas as Folhas da Prestação de Contas e assinaturas

Ofício de Entrega da Prestação de Contas, contendo: Número
do termo de Fomento
Número do Processo de prestação de contas
Número de parcelas
Mês do pagamento referido
Valor do repasse
Data do repasse

Cópia do Plano de Trabalho;
Cópia do Termo de Fomento;
Cópia da Publicação Extrato do Termo de Fomento no Diário Oficial;
Declaração de Guarda de Documentos;
Declaração de cumprimento do Objeto com fotos, descrição detalhada das atividades
realizadas no período.
Relação de Execução Financeira, Assinado pelo CONTADOR e representante legal;
Demonstrativo de Execução, Receita e Despesa, Assinado pelo CONTADOR;
Relação detalhada dos Bens Adquiridos, quando bens Permanentes com número de
tombamento;
Portaria da Comissão de Recebimento de mercadoria;
Cópia de 03 (três) Cotações de cada compra/ATAS/Chamamento Público e seus
Anexos;
Notas Fiscais, com o número do Termo de Fomento no corpo da mesma e termo de recebimento
assinado pela COMISSÃO no verso da nota; Notas Fiscais originais com seus respectivos
recibos, cotações, relatório fotográfico dos itens adquiridos desta nota e as cotações de cada
fornecedor cuja menor proposta da referida nota.
OBS: As notas fiscais EM NOME DA ENTIDADE deverão conter a descrição dos serviços
prestados ou materiais adquiridos, de forma que seja possível correlaciona-las ao Plano de
Trabalho e ao cronograma físico financeiros.

Cópia das Certidões Negativas da Empresa (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e
Trabalhista (não pode estar positiva/vencida);
Cópia da Transferência Eletrônica com Identificação do Beneficiário;
Conciliação Bancária;
Extrato de Conta Bancária com depósito do valor repassado;
Extrato de Conta Bancária após utilização do Repasse;
Extrato de Conta Bancária com o valor zerado;
Justificativa de movimentação Bancária, quando houver anormalidade na conta;
Cópia de Comprovante de Depósito feito pela OSC se houver;
Justificativa do motivo de Depósito pela OSC;
Relação das Crianças e Adolescentes beneficiadas no Projeto;
Relatório fotográfico das Atividades através do Projeto, datado e assinado;
Relatório da META e RESULTADOS ALCANÇADOS na Execução do Objeto, contendo as
atividades ou projetos desenvolvidos;
foto da placa do termo de fomento, que deverá ser fixada em local de fácil visualização;
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5.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:
a. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria submetendo-o à comissão de monitoramento
e avaliação designada;
b. Liberar os recursos por meio de transferência eletrônica em obediência ao cronograma de desembolso, que
deverá guardar consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de fomento;
c. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;
d. Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na
execução do objeto;
e. Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a ENTIDADE para as devidas
regularizações;
f. Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, sociais e
previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da ENTIDADE;
g. Publicar o extrato deste termo de fomento no meio oficial de publicidade da Administração Pública, nos
termos do artigo 38 da Lei n. 13.019/2014.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE
6.1. A ENTIDADE obriga-se a:
a. Utilizar os valores recebidos de acordo com o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública,
observadas as disposições deste termo relativas à aplicação dos recursos;
b. Manter escrituração contábil regular, bem como prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei
Federal n. 13.019/2.014 e suas alterações, nos prazos estabelecidos neste instrumento;
c. Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas
ações, todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no
parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n. 13.019/2014 e alterações;
d. Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no artigo 51 da Lei
Federal n. 13.019/2014 e alterações;
e. Dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle
interno e do Tribunal de Contas correspondente ao processo, aos documentos, às informações referentes aos
instrumentos de transferências regulamentados pela Lei n. 13.019/2014 alterações;
f. Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio e de investimento de pessoal;
g. Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto previsto no termo, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do
MUNICÍPIO a inadimplência da ENTIDADE em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o
objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
h. Disponibilizar ao cidadão, em página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste
termo

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
7.1. O MUNICÍPIO transferirá os recursos em favor da ENTIDADE conforme o cronograma de desembolso
contido no Plano de Trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à
obrigatoriedade de depósito em conta bancária específica vinculada a este instrumento.
7.2. Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do presente Termo de
Fomento, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.
7.3. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão retidas quando
houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela recebida, quando constatado desvio de finalidade na
aplicação dos recursos ou o inadimplemento da ENTIDADE em relação a obrigações estabelecidas no termo de
fomento e quando a ENTIDADE deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
7.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da Administração Pública.
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ANEXO IX - MINUTA DO TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N. XX /PGM/PMJP/XX, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ E O XXXXXX
PARA OS FINS QUE NAS CLÁUSULAS ABAIXO SE
ESPECIFICAM.

O MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.
04.092.672/0001-25, com sede e administração na Av. Dois de Abril, n. 1701, bairro Urupá, nesta cidade e Comarca
de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo Prefeito Municipal (em exercício)
XXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade n. XXX SESP/RO,
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. XXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de Ji-Paraná, Estado
de Rondônia, doravante denominado MUNICÍPIO e, de outro lado, o XXXXXXX, associação privada, pessoa
jurídica de direito privado, com natureza e fins não lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, inscrita no
CNPJ sob n. XXXXXXXX, com sede e administração na XXXXXXX, CEP n. XXXXXX, cidade de Ji-Paraná,
Estado de Rondônia, E-mail XXXXXX, fone: XXXXXXX, neste ato representado por XXXXXXX, brasileiro,
portador da Cédula de Identidade n.XXXXX, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. XXXXXXXX,
doravante denominada ENTIDADE, têm entre si ajustado o presente termo de fomento, com fundamento na Lei
Federal n. 13.019/14 e alterações, Decreto Municipal n. 7.689/2017 e, pelo constante no Processo Administrativo n.
XXXXXXXX - SEMASF, Repasse financeiro através de XXXXXXXXXXXXXXXX, bem como nos princípios que
regem a Administração Pública e demais normas pertinentes, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente termo tem como objeto o repasse de recurso XXXXXXXXX, conforme Plano de trabalho e
autorização do Prefeito XXX.
1.2. Este termo de fomento está vinculado à Lei Federal n. 13.019/2014 e alterações, Plano de trabalho XXX e anexos
e demais documentos constantes no Processo Administrativo supracitado, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. O montante do repasse é de R$ XXXXXXXX (XXXXX), conforme Plano de Trabalho,XXXX, Parecer Jurídico
XXXXXX, XXXXXXXXXX e decisão do Prefeito.
2.2. Os recursos deverão ser depositados em conta bancária específica da ENTIDADE, conforme descrito no
cronograma de desembolso financeiro do Plano de Trabalho.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Para as despesas oriundas do presente instrumento, constam XXXXX Declaração de Adequação Orçamentária e
Financeira. XXXXX FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL XXXXXX FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL XXX Assistência Social XXX Assistência Comunitária XXXX Administrando
Competência e Responsabilidade XXXXX Convênios com instituições XXXXXXX SUBVENÇÕES SOCIAIS
R$XXXXXXXX SIGTV Estruturação XXX.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do presente instrumento será XXX (xxx) meses, contados a partir da data da última
assinatura e o prazo de execução será de xx (xxx) meses, contados a partir da liberação dos recursos, conforme
despacho XXXXXXXX.
4.2. Sempre que necessário, mediante proposta da ENTIDADE, devidamente justificada e formulada, no mínimo 30
(trinta) dias antes do término e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas
prorrogações do prazo de vigência do presente termo, desde que preenchidas as exigências do artigo 55 da Lei
Federal n. 13.019/2014 e alterações.
4.3. Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser
celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do TERMO DE FOMENTO ou da última dilação de prazo.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
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8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
8.1. O presente termo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as
normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de inexecução total ou parcial.
8.2. Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e
responsabilidade do agente ou representante da ENTIDADE, para:
a. Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
b. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;
c. Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
d. Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a
pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
e. Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social,
das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos;
f. Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
g. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

9. CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O objeto deste termo, será acompanhado e fiscalizado pelo Gestor do termo: XXXXX CPF: XXXXX e pela
fiscal do termo: XXXXX CPF: XXXXXXX, conforme Portaria n. XXXXXXX.
9.2. O Gestor e o fiscal do termo, deverão observar o artigo 67, § 1º e § 2º da Lei Federal n. 8.666/1993 e a
Instrução Normativa n. 002/CGM/PM/JP/2022.
9.3. A fiscalização exercida pelo MUNICÍPIO não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da ENTIDADE pela
completa e perfeita execução do objeto.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
10.1. O representante legal da ENTIDADE deverá prestar contas da aplicação dos recursos que lhe forem
repassados em até 30 (trinta) dias após o término do prazo da execução do projeto XXXX, mediante apresentação
de documentos comprobatórios, podendo ser prorrogado uma única vez, mediante ato do Poder Executivo, em
conformidade com o disposto na Lei Federal n. 13.019/2014 e IN/005 da Controladoria Geral do Município de
Ji-Paraná (CGM) e demais legislações pertinentes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES
11.1. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n.
13.019/2014 e alterações, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à ENTIDADE as
seguintes sanções:
I. Advertência;
II. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a
dois anos;
III. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a ENTIDADE ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
12.1. O presente termo poderá ser:
I. Denunciado a qualquer tempo;
II. Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses: Utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; Inadimplemento de quaisquer das
cláusulas pactuadas, constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado e verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial;
III - A faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas condições,
sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a
publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;
IV - A prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução
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do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Ji-Paraná/RO, em detrimento de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para julgar toda e qualquer demanda oriunda deste instrumento.
13.2. Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente termo de fomento, digitado em 04 (quatro)
laudas sem erros, emendas ou rasuras que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que
produza os efeitos legais em direito admitidos, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para a
publicação e execução.

Ji-Paraná/RO, XX de XXX de 202X.

MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ/RO
CNPJ/MF N. 04.092.672/0001-25

JOAQUIM TEIXEIRA DOS SANTOS
Prefeito em exercício

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ N. XXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXX
Representante da entidade

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretária Municipal de Assistência Social e da Família

Decreto n. XXXX/GAB/PM/JP/2023
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PORTARIAS

Portaria 186 de 27/10/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 415774 e CRC: A9EBFCC7). Pág: 1/1

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

PORTARIA Nº 0186-GABPREF, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023

Subs�tui, por período determinado, membro da
Comissão Especial para formalização do Plano de
Contratações Anual - PCA e dá outras providências.

 

O CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o Memorando nº 143/PMJP/GAB/CCS/2023 (ID 398015).
 

R E S O L V E:
 

Art. 1º Nomear Adriana de Nazaré Alves Palha em subs�tuição a Elisângela Bandeira do
Nascimento, pelo período de 23/10/2023 a 06/11/2023, em razão do gozo de férias da servidora
supramencionada, para ajustar os documentos de formalização de demandas referentes ao Plano de
Contratações Anual - PCA.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data sua publicação, com efeitos retroa�vos a data de 23
de outubro de 2023.

Ji-Paraná, aos 27 dias do mês de outubro de 2023.

[assinado eletronicamente]
Ageu Lacerda Neves

Chefe de Gabinete do Prefeito
Decreto n. 1535/2023

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
Fone: (69) 3416-4000 - CNPJ 04.092.672/0001-25 - site: www.ji-parana.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente por AGEU LACERDA NEVES, Chefe de Gabinete, em
01/11/2023 às 13:08, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art. 19 do Decreto nº 435 de
27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ji-parana.ro.gov.br, informando o
ID 415774 e o código verificador A9EBFCC7.

Docto ID: 415774 v1



7 Diário Oficial do Município de Ji-Paraná -  N. 412938 - Ji-Paraná (RO), 01 de novembro de 2023

Estado de Rondônia
Município de Ji-Paraná

Agência Reguladora de Serviços Públicos de 
Saneamento Básico e  Outros Serviços Delegados do 

Município de Ji-Paraná – AGERJI



PORTARIA Nº 026/PMJP/GAB/AGERJI/2023                  01 de Novembro de 2023. 



“




“.






          
          

            
           
           
  










          


    







Fabio Gonçalves 

Diretor Presidente Interino 
Dec. n. 2253/GAB/PM/JP/23



ID: 423573 e CR C: 2B8B8393ID: 423844 e CR C: E 1C2DC68

04.092.672/0001-25
Av. 2 de Abril
www.ji-parana.ro.gov.br

Município de J i-Paraná

FICHA CADAS TR AL DO DOCUME NTO E LE TR Ô NICO

423573ID:

61CFFF48A58B65D6ACE CB404A8FC5183

2B8B8393

MD5:

CR C:

B7F36E 45366BF378B406FA16DD19C36BAD16CF6E A7F72D2D3B18D865864684F9S HA256:

Portaria
Tipo do Documento

026
Identificaçã o/Número

01/11/2023
Data

0-0/0Processo:

DocumentoProcesso

POR TAR IA DE  CONCE S S Ã O DE  DIAR IA
S úmula/Objeto:

E DILAINE  VICE NTE  LIMA GOME SUsuário:

01/11/2023 11:47:41Criaçã o: 01/11/2023 11:50:16F inalizaçã o:

INTE R E S S ADOS

AGE R J I- Ag.R eguladora de S erv. Púb. Municipais. 01/11/2023 11:49:43

AS S UNTOS

POR TAR IA 01/11/2023 11:49:07

AS S INATUR AS  E LE TR Ô NICAS

FABIO GONÇ ALVE S 01/11/2023 11:52:26DIR E TOR  - PR E S IDE NTE  DA AGE R J I

Assinado na forma do Decreto Municipal nº  435/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QR Code acima ou ainda através do site transparencia.ji-parana.ro.gov.br
informando o ID 423573 e o CR C 2B8B8393.

DigProc - Gestã o Integrada de Documentos e Processos E letrônicos Página 1.

ID: 423844 e CR C: E 1C2DC68

04.092.672/0001-25
Av. 2 de Abril
www.ji-parana.ro.gov.br

Município de J i-Paraná

FICHA CADAS TR AL DO DOCUME NTO E LE TR Ô NICO

423844ID:

621934F035E A98E E AA8299B14FE 90347

E 1C2DC68

MD5:

CR C:

683BE E 65DBE 23120F03B7C58E 07D35C065CE 0CC0FC9203C7E 535D129F27993A1S HA256:

Portaria
Tipo do Documento

26
Identificaçã o/Número

01/11/2023
Data

0-0/0Processo:

DocumentoProcesso

POR TAR IA Nº  26 - CONCE S S Ã O DE  DIÁ R IAS
S úmula/Objeto:

CLAUDE MIR  CAE TANO FE R R E IR AUsuário:

01/11/2023 12:29:28Criaçã o: 01/11/2023 12:46:07F inalizaçã o:

INTE R E S S ADOS

AGE R J I- Ag.R eguladora de S erv. Púb. Municipais. 01/11/2023 12:43:17

AS S UNTOS

POR TAR IA 01/11/2023 12:42:46

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QR Code acima ou ainda através do site transparencia.ji-parana.ro.gov.br
informando o ID 423844 e o CR C E 1C2DC68.

DigProc - Gestã o Integrada de Documentos e Processos E letrônicos Página 1.

Portaria de Concessão de Diária 002 de 01/11/2023, assinado na forma do Decreto nº 435/2023 (ID: 424286 e CRC: DD245E64). Pág: 1/1

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANA

Nos termos do ar�go 17, do Decreto n. 2624/2023, publica-se o presente EXTRATO DE PORTARIA DE
CONCESSÃO DE DIÁRIAS N° 002 NOVEMBRO/2023, conforme dados abaixo:
 
Processo n° 1-14729/2023
NOME DO SERVIDOR BENEFICIADO: Danilo Carrilho Cardoso e Emanuel Alencar de Brito.
CARGO: Coordenador de Comunicação Social e Coordenador Administra�vo.
 
ATIVIDADE A SER DESENVOLVIDA: O servidor Emanuel e o Coordenador de Comunicação Social Danilo se
deslocarão ao município de Porto Velho para tratar do aniversário da cidade e a produção da nova
logomarca da prefeitura junto a agência de publicidade que gerencia a conta da prefeitura. A presença é
indispensável na produção das peças publicitárias devido ao curto prazo disponível para a data do
aniversário da cidade. Nessa viagem será definido a nova logomarca e o roteiro de produção áudio visual da
campanha de lançamento da logomarca e do vídeo ins�tucional dos 46 anos do município.
 
DESTINO: Porto Velho/RO
PERÍODO DE AFASTAMENTO:
SAÍDA: 06/11/2023 com previsão de às 06:00
CHEGADA: 08/11/2023 com previsão de às 18:00
QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 03

 
 
 

Ji-Paraná/RO, data da assinatura eletrônica.
 
 

[assinado eletronicamente]
Ageu Lacerda Neves

Chefe de Gabinete do Prefeito
Decreto 1535/2023

Avenida 02 de Abril, 1701 - Urupá - Ji-Paraná/RO - Caixa Postal 268 - CEP 76.900-149
Fone: (69) 3416-4000 - CNPJ 04.092.672/0001-25 - site: www.ji-parana.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente por AGEU LACERDA NEVES, Chefe de Gabinete, em
02/11/2023 às 18:04, horário de Ji-Paraná/RO, com fulcro no art. 19 do Decreto nº 435 de
27/02/2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transparencia.ji-parana.ro.gov.br, informando o
ID 424286 e o código verificador DD245E64.
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